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			Para a minha família,


			oma qual aprendi a forma de viver. 


			Para minha terra e minha Igreja,


			onde a fé foi revestida de formas 


			peculiares e originais. 


			Aos amigos que, multifariam multisque modis,


			ao longo deste caminho, 


			me apoiaram, ajudaram,


			encorajaram e acompanharam.


		




		


		

			A forma do rito e o tempo que passa


			 O que o trabalho litúrgico precisa é de tempo. 


			Há muito o que fazer, e as tarefas são difíceis. 


			Para que haja progresso, são necessários grandes 


			conhecimentos teóricos e grande experiência prática.1


			Voltar a um texto, depois de mais de dez anos de ter sido concebido e publicado, é um desafio de grande importância, até mesmo para o autor. Porque um livro não é apenas fruto de uma pesquisa séria e apaixonada, que se poderia declarar autossuficiente, mas também pode tornar-se uma semente promissora semeada no solo do pensamento teológico e da vida eclesial.


			A partir das primeiras décadas do século passado, raciocinar em termos de forma em relação ao culto cristão e aos sacramentos não é mais prerrogativa dos cerimonialistas, e a forma não é mais um “fantasma” para aqueles que temem o retorno a uma rubrica que desejam desesperadamente ser desatualizada.


			No entanto, a renovada atenção à forma ritual, já demonstrada por alguns autores do Movimento Litúrgico Clássico, e que encontrou uma clara explicitação magistral na reforma conciliar, logo foi deturpada. Quase parecia que a recepção dos princípios do Vaticano II era incompatível com os ritos e que, para estar à altura da sua novidade, fosse necessário absolutamente censurar a dimensão ritual da liturgia cristã. As primeiras décadas de recepção da reforma litúrgica, de fato, registraram uma mudança decisiva na questão em termos racionalistas e moralistas: era preciso derivar significados e comportamentos da forma celebrativa.


			Em oposição a esta forma de pensar e tratar a celebração, a recuperação da noção de forma e, sobretudo, o aprofundamento no âmbito antropológico-cultural e filosófico, juntamente com o contributo das melhores aquisições da teologia contemporânea, permitiram compreender a celebração como dado originário e originante, fonte de experiência religiosa para o homem que a ela adere plenamente. 


			Parece-me que há duas aquisições fundamentais dessa redescoberta da forma. Antes de tudo, um pensamento litúrgico que não tem medo de fazer teologia a partir do rito e sabe que está fazendo teologia autêntica justamente porque olha de frente o rito. Agora é possível tratar da Eucaristia ou do batismo ou das exéquias não simplesmente expondo os significados dos vários ritos ou os conteúdos obtidos da análise da eucologia e deixando os aspectos rituais a indicações disciplinares. O “como” da liturgia foi claramente entendido como parte integrante e necessária do “o que” a liturgia celebra. Pode-se dizer, usando uma linguagem típica da teologia clássica, que o que era considerado ad sollemnitatem tornou-se de necessitate.


			Se Guardini e Jungmann ousaram escrever sobre a celebração eucarística considerando, sobretudo, as “formas fundamentais” da refeição e da anáfora, isso significa que esta operação é possível para qualquer outra estrutura ritual. Por essa razão, os liturgistas de hoje precisam de outras habilidades, antigas e novas, para saber ler não apenas os textos ou as praenotanda, mas o que se torna vivo e vivenciável na ação. Ultrapassar a forma significa abdicar da tarefa primordial de todo estudioso da liturgia, que é o aprofundamento da celebração como tal, da sua doação e das potencialidades escondidas nas dobras da ação com a consciência de que a forma ritual faz mediação e experiência do encontro da graça e coloca o sujeito humano em contato vivo com o mistério.


			Em segundo lugar, aumentou consideravelmente a consciência de que a celebração não ocorre por si só, antes se torna ineficaz se suas regras e sua sintaxe não forem respeitadas. A ars celebrandi, timidamente mencionada em algum raro documento magistral, tornou-se finalmente objeto de estudo, e cada vez mais é perseguida com cuidado na prática celebrativa.  


			Percebemos que o simples ressentimento pelos abusos não teria ajudado muito se não fosse acompanhado de um novo sentimento pela forma, um afeto que não se limitasse a alguma maquiagem estética, mas visasse a uma competência celebrativa em todos os lugares, sempre em diálogo com os ordines e sempre empenhados em que uma verdadeira assembleia pudesse celebrar com autenticidade. Nesta direção, muitos esforços foram feitos, inicialmente no campo teórico, para entender que a liturgia não é apenas um texto e que todo texto, quando é cantado ou proclamado, se torna ação da fala, do canto e depois até do silêncio. Nenhuma ars celebrandi pode se dar ao luxo de ignorar a relação fecunda entre o verbal e o não verbal e, sobretudo, a qualidade não verbal do verbal, pois, no ritual, a palavra não é mero instrumento, mas uma forma viva. 


			Esse avanço teórico e prático só pode ter repercussões significativas também no âmbito espiritual. Se é verdade que a percepção da forma ritual não visa simplesmente à tomada de consciência de um significado, nem corresponde à intuição de uma essência mínima graças a um esforço da alma, pois todo o sujeito (indivíduo e comunidade) está envolvido na participação no mistério per ritus et preces, isso ajuda a derrubar o muro de separação entre interioridade e exterioridade, entre dentro e fora, entre corpo e espírito. O que acontece na celebração, graças ao envolvimento do corpo, é uma vivência de uma religiosidade complexa e completa, onde o espiritual é dito e dado pelo corporal e onde o íntimo não teme o exterior, mas é garantido por ele. Como a materialidade de uma ceia, uma oração de ação de graças ou um banho de água renova a participação no mistério pascal de Cristo. 


			“A liturgia é vida e não uma ideia a ser compreendida. Na verdade, leva a uma experiência iniciática, ou seja, transformadora do próprio modo de pensar e agir, e não a enriquecer a própria bagagem de ideias sobre Deus”. Assim disse Francisco, o papa que veio do “fim do mundo”, aos participantes da 68ª Semana Litúrgica Nacional Italiana (24 de agosto de 2017). 


			Esta “vitalidade” da liturgia, que impede qualquer interpretação racionalista do culto cristão, é encerrada e tornada acessível na forma ritual. Uma forma feita de interrupções e passagens, dinamismos e pausas, ações e “paixões” e, por isso, delicada e nunca redutível a “essências” prévias e abstratas. Uma forma que, se devidamente promovida e valorizada, permite ao crente afastar-se de qualquer atitude de mera assistência para ser protagonista com Deus no seu mistério de salvação, mistério que toca os corpos e os corações e por isso os transforma. 


			De vez em quando, lemos reclamações mais ou menos justificadas sobre as dificuldades da reforma conciliar, tanto por parte dos que a apoiam como dos que se opõem a ela. Romano Guardini já afirmava, em 1940, que a causa litúrgica precisa de tempo. Depois dos começos confiantes, graças às intuições dos pioneiros e dos anos empolgantes do “Consilium” com os trabalhos de implantação do projeto de reforma, agora é a vez daquele “conhecimento teórico” e daquela “grande experiência prática” que o mestre de Quickborn profetizou: não um sem o outro, para honrar não apenas as melhores instâncias de reflexão litúrgica do século passado, mas, sobretudo, a rituum forma e seus recursos.


			Uma “tarefa árdua”, de modo algum tomada como certa ou improvisada, que espera ser enfrentada com diligência e dedicação, para que, de ambos os lados do oceano, homens e mulheres ainda possam se aquecer no fogo da celebração litúrgica e essa possa permanecer uma fonte de vida cristã.


			Loris Della Pietra


			Pádua, 20 de fevereiro de 2023


		




		


		

			APRESENTAÇÃO


			Em poucas palavras: tratava-se de resgatar o conceito de  forma de uma espécie de cativeiro cultural e teológico. O conceito latino de “forma”, de fato, tinha, no seu tempo, unificado em uma única palavra os termos gregos morphé e eidos. O primeiro com o sentido de “forma externa”, o segundo com o sentido de “ideia, essência”; o primeiro evocando a exterioridade mais visível, o segundo a interioridade mais invisível. É evidente que, quando a mesma palavra diz coisas tão diferentes, as questões teóricas que se concentram em torno dela se tornam tanto mais complexas quanto mais urgentes.


			Precisamente por isso, há muito esperávamos que um autor tratasse seriamente sobre a noção de forma na teologia litúrgica e sacramental contemporânea. Agora que o trabalho está feito e aqui assume a forma de um livro, devemos, antes de tudo, honrar as razões de uma tríplice questão, que finalmente encontra aqui uma resposta articulada. 


			Antes de tudo, precisávamos refletir, no âmbito litúrgico, sobre o significado da forma, sem cair nas armadilhas já preparadas – sem nenhuma culpa – pela longa e eficaz tradição sacramental. Romano Guardini, em 1921, já havia compreendido tal situação, destacando a inevitável tensão entre uma ciência litúrgica histórica e uma ciência litúrgica sistemática. A primeira diz o que foi a liturgia, mas a segunda diz o que deve ser. Se é verdade que a noção de forma esconde, de fato, uma das descobertas mais surpreendentes de toda aquela série de autores, que identificamos como “Movimento litúrgico”, então é evidente como, na longa consideração que a teologia litúrgica dedicou ao perfil teológico do culto, após o rufar dos tambores das obras de Guardini, faltasse uma pesquisa adequada sobre o status da “forma ritual” para a teologia contemporânea. Agora temos aqui uma primeira resposta.


			Em segundo lugar, a emergência dessa noção de forma, precisamente por estar envolvida no confronto com a tradição dogmático-sacramental, devia necessariamente conduzir a uma redefinição das fronteiras dessas disciplinas, que tanto mais definiram formalisticamente suas competências quanto menos conseguiram fazer objeto de reflexão comum a nova noção de forma que surgiu de um trabalho cuidadoso e sagaz. Com a nova noção de forma, decorrente da pesquisa litúrgica do século XX, o equilíbrio e a relação entre liturgia e sacramentária também mudaram. De fato, talvez o objeto litúrgico exija urgentemente uma reunificação radical de competências, em um único sujeito; isso, todavia, ainda custa muito esforço e provoca muitas formas de “rejeição” e até de “ressentimento”. 


			Em terceiro lugar, mas não menos importante, a noção de forma é decisiva para pensar adequadamente o conceito de reforma, que suscitou debates nos últimos anos. Sem um esclarecimento fundamental da ideia de forma, qualquer reforma corre o risco de ser constitutivamente muito fraca para resistir ao impacto das “formas existentes”. Não é por acaso que a rituum forma está no centro da atenção sistemática, litúrgica e fundamental deste estudo. Uma grande colaboração de disciplinas, combinada com a filosofia e a antropologia, teve de ser convocada ao redor deste canteiro de obras. Demasiado grande é a inércia de um significado formalista da forma para ser facilmente superada pelas novas e boas ideias surgidas do Movimento litúrgico. Hoje a tarefa se torna mais urgente porque a reforma – posta em discussão somente por não competentes – deve meditar seriamente sobre sua própria não suficiência. E são justamente as razões de uma nova concepção da forma – poderíamos dizer “não intelectualística” – que postulam mudança de atenção das justificativas teóricas às realizações práticas, das ideias claras e distintas às lógicas do tato, da sensibilidade e do sentido último ao primeiro contato.


			Se uma coisa está clara, depois deste livro, é precisamente o fato de que a forma ritual não é de modo algum acessória ao conteúdo teológico: se continuássemos, dessa maneira, a reconstruir a tradição cristã, cairíamos em uma forma preocupante de traição da mesma. E em tal traição caem frequentemente tanto os projetos de renovação quanto os medos e as nostalgias tradicionalistas, nos quais se exprime, ao mesmo tempo, aquela dupla falta de esperança que recebe o nome de desespero e presunção. Este estudo revela responsavelmente quão desesperada e quão presunçosa é uma teologia que não consegue atribuir à forma ritual a devida função na experiência da revelação e da fé. 


			Todo esse novo campo de atenção e ação, que o conceito de forma aqui elaborado gradual e sistematicamente descortina aos olhos do leitor, permite, portanto, uma adequada contextualização do pensamento litúrgico dentro daquele “paradigma da complexidade” que ele impõe ao pensamento contemporâneo, também em âmbito teológico, distanciando-se das muitas formas de abstração que, reduzindo o real a esquemas demasiado rígidos, o submetem a uma simplificação inadequada, perdendo sua profundidade e verdade. Nosso conhecimento teológico sobre a liturgia, alimentando-se do novo conceito de forma sistematizado, poderá desempenhar melhor sua tarefa de serviço à clareza e à crítica respeitosa daquelas formas de vida nas quais se exprime e com as quais se faz experiência da nossa relação com Deus Pai, Filho e Espírito Santo.


			Andrea Grillo


			Roma, 8 de fevereiro de 2012


		




		


		

			Apresentação da edição brasileira


			A profecia do volume Rituum forma, de Loris Della Pietra


			“Distinguendum est tamen subiliter inter tria, quae sunt 


			in hoc sacramento discreto, videlicet formam, visibilem veritatem corporis et virtutem spiritualem. Forma est panis et vini, veritas carnis et sanguinis, virtus unitatis et caritatis.”2


			Inocêncio III, 1202


			Não é difícil pensar que o volume que agora se traduz para o português, ao ser lançado em italiano em 2012, constituísse não só uma pesquisa original, mas também uma grande profecia. Na verdade, Della Pietra colocou o dedo em uma ferida sobre a qual muito se discutiu, lutou, falou, mas pouco se pensou. Com o tom sereno do estudioso, mas também com a lucidez do pastor interessado e envolvido, ele reconstruiu com gosto e paixão uma questão decisiva para uma interpretação equilibrada da tradição litúrgica, ou seja, uma correta compreensão da palavra e do conceito de forma e suas complexas implicações teológicas. Mais de uma década após a edição italiana do volume, uma série de aquisições da cultura teológica comum amadureceu também graças a este volume e merece ser brevemente relatada aqui. Farei isso primeiramente sobre o projeto geral do texto, e depois seguindo passo a passo seus cinco capítulos. 


			0. Em primeiro lugar, atenção ao uso do termo “forma” ao longo da história do pensamento litúrgico-sacramental. O que o livro de Della Pietra relançou é um sentido de forma que aparece, ao mesmo tempo, mais novo e mais antigo do que a longa época que pensava a forma como uma “causa formal” ou como um “cumprimento cerimonial”. Assim, o novo sentido litúrgico e a concepção mais antiga da forma (que ainda ressoa no texto de Inocêncio III citado na epígrafe deste livro) evidenciam uma presença de atenção à exterioridade que, de algum modo, o Movimento litúrgico recuperou para além do pensamento escolástico-tridentino. Poderíamos dizer que existe uma forma ritual que é mais radical e mais rica que a fórmula e a forma verbal. É evidente que, para chegar a uma afirmação tão importante, é necessário um processo de releitura de toda a tradição litúrgico-sacramental, que encontrou diferentes formas de correspondência nas pesquisas sacramentais posteriores.3


			1. Em relação à hermenêutica, o capítulo 1 constitui uma passagem decisiva do volume, pela colocação do tema da forma na catalogação oferecida pela reflexão estética contemporânea, em diálogo com a abordagem teológica mais consagrada. Ainda hoje continua sendo uma contribuição muito original, capaz de se comunicar com os dois maiores especialistas da forma (Tatarckiewich, na estética filosófica, e Von Balthasar, na estética teológica) e assim mostrar as luzes e sombras do significado do conceito aplicado à liturgia-tradição sacramental. A questão de uma reflexão radical e fundamental sobre os conceitos sistemáticos aparece com uma clareza muito rara e continua sendo um texto sério para orientar a pesquisa sobre o uso da referência formal à tradição celebrativa cristã.


			2. A discussão entre Guardini, Jungmann e Ratzinger em torno do Grundgestalt (forma fundamental) da Eucaristia,4 apresentada no capítulo 2, teve o mérito de ter reaberto a recepção da grande discussão das décadas de 30 e 40 do século XX, que hoje qualifica não só pesquisas no campo da teologia eucarística, mas também a possível aplicação da mens para outros sacramentos. Parece-me importante a tentativa do estudo de Geraldo Buziani,5 que aplicou o conceito de Grundgestalt ao sacramento da penitência, oferecendo, também neste caso, uma preciosa contribuição de integração entre tradição sistemática e tradição litúrgica. Talvez fosse oportuno elaborar semelhante reflexão para todo o âmbito do setenário sacramental.


			3. Igualmente valiosas me parecem as páginas do capítulo 3, nas quais se analisam, ao longo da história, os significados da forma que aparecem no pensamento patrístico (Agostinho), no pensamento escolástico (Tomás de Aquino) e no Movimento litúrgico. Aqui a tematização do âmbito ritual, com suas grandes limitações, permite compreender quão grande foi o trabalho de repensar aquilo que se produziu no último século sobre a reflexão nesse âmbito. Algumas pesquisas, tanto no campo da “sacramentária geral”6 quanto no campo da liturgia fundamental,7 respondem às provocações dessa leitura diacrônica da evolução e transformação, tanto da experiência da forma quanto da forma da experiência.


			4. É muito original, do ponto de vista do método, a contribuição do capítulo 4, com a sua articulação (não só irênica) entre saberes antropológicos e saberes teológicos ao repensar a natureza, a função e a dinâmica da forma ritual. Nesse campo, após o volume de Della Pietra, houve um florescimento de pesquisas tanto no campo das ciências humanas quanto no campo da tradição litúrgica. Precisamente, a intersecção entre a virada linguística, a perspectiva da antropologia cultural e a releitura da questão litúrgica parece ser um modelo de abordagem das questões teológicas e pastorais do nosso tempo, que evita os caminhos fáceis de um meramente especulativo ou apenas positivo. A descoberta de um novo sentido da forma surge, assim, como fruto de um modelo de interdisciplinaridade radicado no método teológico.8


			5. O capítulo final, que é dedicado a uma sábia releitura teológica e litúrgica da Reforma Litúrgica, apresenta alguns critérios para uma nova recepção da rituum forma que possa iluminar os pressupostos de uma pastoral litúrgica, que foi profundamente alterada pelas intervenções do magistério que ofuscaram precisamente a centralidade da forma litúrgica. Poderíamos dizer que as tentativas de justificar magisterial e teologicamente um paralelismo entre a “forma ordinária” e a “forma extraordinária” do rito romano, introduzidas com o Motu Proprio Summorum Pontificum, em 2007, revelaram, em âmbito sistemático e litúrgico, uma profunda incompreensão da tradição e o papel que a forma ritual desempenha dentro dela.9


			Este volume, originalmente escrito em 2011, é uma das respostas mais altas, equilibradas e profundas que se poderia dar a essa abordagem que, ao multiplicar as formas sem necessidade, colocava um problema radical da compreensão da forma ritual na sua respeitabilidade não acessória. Além do mais, graças a este volume e à sua perspícua argumentação, puderam ser escritos o “motu proprio” Traditionis Custodes e, em 2022, a Carta Apostólica Desiderio Desideravi. Os pressupostos teóricos desses dois recentes documentos, a partir de sua clássica abordagem de fidelidade ao Movimento litúrgico e à reforma litúrgica, são largamente antecipados pelas diligentes páginas desta pesquisa que, com razão, agora também entra no universo simbólico e eclesial da língua portuguesa, como uma profecia que possa suscitar estupor e solicitar uma sutil reflexão teológica de recompreensão da tradição litúrgico-sacramental que agora também cabe ao Brasil, bem como a toda a Igreja. 


			Andrea Grillo


			Roma, 15 de fevereiro de 2023
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			INTRODUÇÃO


			A mudança do conceito de forma como nova abordagem para o sacramento


			Quapropter, ut Sacrificium Missae, etiam rituum forma, plenam pastoralem efficacitatem assequatur, Sacrosanctum Concilium, ratione habita Missarum, quae concurrente populo celebrantur, praesertim diebus dominicis et festis de praecepto, ea quae sequuntur decernit.10


			A experiência da reforma litúrgica que emergiu do Concílio Vaticano II permitiu uma ampla e cuidadosa revisão da estrutura ritual das celebrações. Este trabalho de afinação dos novos ordines, inspirados nos princípios enucleados na Constituição Conciliar Sacrosanctum Concilium, permitiu dar nova forma às práticas rituais da Igreja. Desta forma, o rito como forma suscitou novamente e inesperadamente a atenção do mundo teológico: se é possível praticar uma reforma ritual, isso significa que existe uma forma ritual, uma linguagem que interage com a sensibilidade humana e introduz o fiel celebrante pelos caminhos que conduzem ao mistério.


			Naturalmente, a vontade conciliar e a sucessiva atuação são apenas o resultado gradual e ponderado de anos de reflexão e gestação do Movimento litúrgico do século XX, cujos pioneiros sublinharam de várias maneiras a centralidade da forma ritual e a sua absoluta relevância para a compreensão e a eficácia pastoral e espiritual dos sacramentos.


			Em outras palavras, surgiu uma nova e surpreendente questão: o que a forma ritual tem a dizer em relação à teologia do sacramento? As palavras e os gestos, os tempos e os espaços como influenciam a fé da Igreja que celebra as ações sacramentais?


			Questionar sobre a forma significa uma nova maneira de considerar a profundidade teológica dos sacramentos, não mais independentemente do rito celebrado, mas interagindo e considerando plenamente o rito, a sua estrutura, as linguagens envolvidas e seus efeitos sobre os celebrantes. Uma longa tradição eclesial, fortemente enraizada no pensamento teológico e com reflexões na espiritualidade, haurindo às categorias aristotélicas o conceito de forma e aplicando-o ao sacramento, operou uma espécie de “marginalização do rito” na sua atuação formal.


			No caso específico da Eucaristia, de fato, a teologia escolástica identificou a forma do sacramento com as palavras essenciais para a transformação da matéria sacramental: nem todas as palavras recorrentes na estrutura ritual, mas apenas algumas consideradas essenciais (ad essentiam) e necessárias (de necessitate). Desse modo, realizou-se uma espécie de estilização da forma e de sua redução ao elemento verbal que, vindo de fora em relação ao rito, pretende modificar o material do sacramento. O rito, em toda a sua riqueza linguística, nessa perspectiva, torna-se marginalizado e desvitalizado.


			O Movimento litúrgico, nas reflexões de estudiosos como Festugière, Guardini e Casel, recoloca a forma ritual no centro da reflexão teológica e, ao mesmo tempo, amplia o seu conceito. Não mais um elemento racional que dá direção e sentido, mas o rito como tal, como experiência e expressão articulada nas suas linguagens e estruturas.


			Nesse sentido, a contribuição do Movimento litúrgico é singular: a insistência na centralidade do rito leva a reconsiderar o próprio rito não como um revestimento de realidades teológicas “puras” e profundas no que diz respeito à opacidade ou à materialidade do rito, uma “substância”, que o rito expressaria ao máximo externamente, mas que, todavia, já se deu de outro modo, numa experiência fundamental na qual e através da qual se recebe o dom da graça e se acede ao mistério.11 A forma, portanto, não é irrelevante ou simplesmente acessória, mas é verdadeiramente substancial para a eficácia do sacramento.


			A constituição conciliar do Vaticano II sobre a liturgia, Sacrosanctum Concilium, é um ponto de chegada significativo para o caminho sobre a forma: no segundo capítulo, dedicado ao mistério eucarístico, afirma-se que é a rituum forma que garante a plena eficácia pastoral ao sacramento (SC 49). Com base nesse princípio, surgiu a necessidade de uma reforma do ordo missae, e se estabeleceram algumas condições e objetivos para a revisão da estrutura da celebração da missa. Não se trata simplesmente de compreender intelectualmente o que está sendo dito em uma língua desconhecida, nem simplesmente de buscar uma simplificação dos ritos para torná-los mais acessíveis, mas da possibilidade de participar do evento celebrado através da atuação ritual, como afirma a mesma constituição quando fala da “compreensão” do mistério eucarístico per ritus et preces ou pela participação ativa na ação litúrgica (SC 48).


			A reforma, portanto, não visa melhorar a estrutura ritual para fins de uma reflexão intelectual do mistério, mas visa a “uma mudança de perspectiva” e a “uma recuperação experiencial em vista de uma nova e original forma de compreender a verdade da Eucaristia”;12 um novo olhar, inédito e surpreendente, sobre o mistério a partir do rito que o permeia, superando a tentação intelectualista de ir além do fenômeno ritual para alcançar imediatamente o valor teológico.13 É claro que, nessa perspectiva, o rito é considerado e apreciado em toda a sua amplitude e em todas as suas partes, sem descuidar o seu entrelaçamento recíproco na estrutura celebrativa. Afirmar que é a rituum forma que dá eficácia pastoral ao sacramento da Eucaristia nos leva a não excluir dela nenhum dos elementos chamados em causa e a não os considerar secundários e desprovidos de interesse teológico para o significado do sacramento. Isso equivale a dizer que, segundo os ditames de SC 51-57, uma oferta bíblica maior, a homilia, a oração dos fiéis, o uso da língua viva, a comunhão ao pão e ao vinho, a unidade das várias partes da celebração e da concelebração não podem ser consideradas simplesmente elementos ad sollemnitatem: “porque é a ação litúrgica – e não simplesmente o seu sentido – o centro da relação eucarística, cada uma de suas ‘partes’ é ato simbólico-ritual que qualifica teologicamente a Eucaristia”.14


			Essa atenção deliberada ao significante da ação sacramental e à eucarística, em particular, permite uma conquista pastoral e espiritual considerável e uma compreensão autêntica da própria teologia dos sacramentos. A teologia, de fato, pode engajar-se em um trabalho de refinada integração com os diversos saberes, onde realidades, como a refeição, a linguagem e o rito, não são mais dimensões marginais, mas são necessárias para compreender o sacramento de um modo novo. A contribuição específica do estudioso das ciências humanas ou da linguística ou da história em relação a essas realidades também deve ser aceita e valorizada pelo teólogo como uma aquisição que pode modificar e ampliar o método e o estatuto do conhecimento teológico.15 Consequentemente, a ação ritual não pode mais ser apreendida como mero pretexto ou moldura ocasional, mas como mediação autêntica e efetiva do evento salvífico: a forma do rito, portanto, com todo o seu significado antropológico, não pode ser julgada como acessório de um suposto núcleo teológico. É um caminho necessário e incontornável pelo qual o fiel celebrante chega ao mistério e pelo qual o mistério encontra o homem. A forma ritual é a condição própria dos sacramentos, e ignorá-la ou não reconhecê-la significa ignorar ou não identificar todo o poder que a ação sacramental possui para conceder a graça.


			O objetivo deste trabalho é repensar o conceito de forma do sacramento em geral e da Eucaristia, em particular, ou seja, um olhar atencioso a um novo modo de entender a forma, ampla e complexa, que saiba olhar atentamente para a articulação ritual da celebração, a fim de desenhar nova linfa para a teologia, a espiritualidade e a pastoral. Esse repensar não se configura simplesmente como interpretação dos textos eucológicos ou aprofundamento ou estudo dos segmentos ou elementos rituais que contribuem para a estruturação da celebração.16 O estudo, de fato, não pretende realizar um exame detalhado da forma atual da celebração eucarística ou de alguma outra ação litúrgica, muito menos estabelecer uma comparação detalhada entre os ordines decorrentes da reforma litúrgica do Vaticano II e os antecedentes da própria reforma. No horizonte do percurso histórico da teologia sacramental e da prática concreta da celebração litúrgica, esta pesquisa quer, sobretudo, evidenciar como a rígida barreira levantada entre a forma ritual e o conteúdo doutrinal do sacramento tem prejudicado a própria percepção do culto na teologia e a elaboração de um pensamento teológico respeitoso dos dados celebrativos no âmbito dos tratados sobre os sacramentos. Nessa perspectiva, a leitura da constituição litúrgica do Vaticano II não só atesta a referência à rituum forma para a eficácia pastoral do sacramento e a decisão de proceder à revisão da forma dos ritos, mas, em primeiro lugar, a necessidade de participar à forma ritual para ter acesso à eficácia sacramental.


			Trata-se, portanto, de reconhecer ao sacramento a dignidade da forma ritual e, como tal, vislumbrar nela o lugar originário, e não secundário ou meramente acessório e representativo, da graça. Reconhecer que o fiel celebrante, na prática sacramental, antes de tudo apreende, encontra e interage com formas que o desafiam e o envolvem em sua multiforme dimensão corporal, significa refletir sobre os sacramentos a partir do próprio sacramento. Também significa deixar de tematizar um conteúdo “puro” anterior ou desvinculado da ação que o permeia e quase em competição com ela, mas o homem/a mulher que celebra e interage na forma sacramental encontra a graça e se deixa transformar por ela. Dito de outra forma, a atuação das formas rituais não pode mais ser um pressuposto adquirido para a teologia e, às vezes, a ser removido como se fosse um distúrbio. Se o lugar próprio e original dos sacramentos é a forma ritual, tudo o que é oferecido à sensibilidade humana não pode ser marginalizado ou minimizado, mas deve ser apreendido em seu valor de mediação. A questão da forma, na teologia litúrgica e sacramental, portanto, leva à eliminação da redução da forma global e articulada do rito à única fórmula verbal que garanta a exatidão jurídica da ação (ad validitatem) e a remover qualquer antinomia entre conteúdo e aparência.17


			A contribuição de Wladislaw Tatarkiewicz pode ser colocada como o limiar inicial da discussão: um olhar panorâmico fundamentado sobre o conceito de forma e a mudança em sua compreensão ao longo do tempo e da história do pensamento. A pesquisa do historiador polonês da estética abre a obra oferecendo um quadro conceitual importante para a compreensão dos desdobramentos da questão na história, seus bloqueios e tentativas de solução no âmbito eclesial.


			O fato de que a compreensão do conceito de forma mudou ao longo do tempo na esfera filosófica e, consequentemente, teológica, sem dúvida, teve influências consideráveis na percepção dos sacramentos. Precisamente, compreender a forma como essência ou como aparência modifica decisivamente a abordagem ao sacramento cristão, pois leva a repensar toda a esfera comunicativa ritual, e, portanto, estruturalmente ligada à aparência e à sensibilidade, como um terreno no qual é possível ao homem encontrar o evento salvífico. Uma avaliação bem calibrada da percepção e da sensibilidade humana, atenta ao aspecto formal e estrutural da celebração e aberta às condições rituais do evento sacramental, resolve a tensão que se estabelece no campo teológico entre essência e aparência, interioridade e exterioridade, entre conteúdo e forma. O estudo sério do dado formal deixa de ser sinônimo de extrinsicismo alheio de qualquer referência ao conteúdo, e torna-se nova sabedoria na leitura do dado sacramental a partir de sua forma ritual participada pelos sujeitos envolvidos; ora, esta forma, precisamente enquanto “aparente” e oferecida à sensibilidade, livre de qualquer suspeita de insinceridade quanto ao conteúdo teológico, acaba por ser a mediação da graça.


			A este respeito, será estimulante e interessante deter-nos, no segundo capítulo da pesquisa, sobre um tema do Movimento litúrgico e logo esquecido, a saber, a questão da forma fundamental da Eucaristia tal como foi debatida por Romano Guardini e Joseph Andreas Jungmann. Esses dois homens de cultura, no início do Movimento litúrgico, debateram sobre o tema, que consideravam absolutamente central para a compreensão do sacramento da Eucaristia, partindo de pontos de vista e interesses diferentes. O desenvolvimento da questão e as posições relativas assumidas pelos dois autores não significaram inicialmente o surgimento de uma controvérsia inerente a um objeto, mas, sobretudo, a exigência de uma abordagem diferente ao fenômeno, seja uma refeição, seja um discurso oracional. Em outras palavras, as diversas linhas de investigação do Movimento litúrgico chegaram à visão de uma forma sacramental não mais restrita ao conceito de causa formal da tradição escolástica, mas entendida como um rito efetivo na ação simbólica. Dessa nova sensibilidade, o Movimento litúrgico é certamente grato ao desenvolvimento conquistado, especialmente no campo da fenomenologia e da filosofia da linguagem, onde, aos poucos, se manifestou “a necessidade de uma nova percepção da experiência humana como tal”.18


			A questão levantada e discutida por Guardini e Jungmann logo cairá no esquecimento da teologia sacramental e, sobretudo, da atenção eclesial às necessidades da reforma antes e depois do Vaticano II. A ansiedade pela reforma obscurecerá a questão básica da forma e bloqueará a reflexão aprofundada sobre o assunto, de modo a influenciar, de algum modo, algumas abordagens da própria reforma litúrgica. Caberá a Joseph Ratzinger, no início dos anos 80 do século XX, recuperar o argumento da forma fundamental da Eucaristia e recordar a importância absoluta da reflexão sobre a forma da celebração eucarística, para repensar a teologia do próprio sacramento. No entanto, nem mesmo a retomada da discussão por este último expoente da teologia contemporânea conseguiu resolver a oposição entre forma e conteúdo, mantendo ainda uma sombra de desconfiança sobre a forma ritual como mediadora autêntica de ação divina.


			A análise do debate entre Guardini e Jungmann sobre a forma eucarística é convenientemente colocada como ponto de partida do presente estudo: é graças, aliás, a essa discussão, se a celebração em toda a sua dinâmica começa a ser considerada não apenas no seu contorno externo em relação ao elemento ad essentiam do sacramento. A questão da Grundgestalt questiona o passado e a estrutura da teologia escolástica e lança as bases para uma requalificação de toda a estrutura litúrgica, tanto no que diz respeito à possível revisão dos ritos, quanto, sobretudo, no que se refere à consideração do próprio rito em relação à teologia do sacramento. De fato, tal debate pode desempenhar adequadamente o papel de ponto de partida de um caminho teórico que quer repensar a forma do sacramento: abandonado e recuperado no período de atuação da reforma litúrgica, esta surge como uma investigação para um novo rumo no qual o sacramento, enquanto ação celebrada, é apreendido em toda a sua amplitude e complexidade e encontra a sua “verdade” precisamente na forma do rito.


			Os horizontes do Movimento litúrgico, na realidade, parecem de não clara compreensão e talvez inoportunos, se não forem relidos à luz de todo o caminho da teologia dos sacramentos. Daí o objetivo do terceiro capítulo, que é o de propor um esclarecimento terminológico, em ordem histórica, dos significados da forma no contexto da teologia sacramental. Em primeiro lugar, a concepção agostiniana da necessidade de que o verbum esteja unido ao elementum material, a fim de que se dê o sacramento. Com tal ideia, Agostinho sublinha o primado da palavra sobre a realidade visível e sensível: a palavra sacramental, enquanto palavra eclesial, é capaz de transmitir a graça à realidade material.


			Em Tomás de Aquino, podemos ver uma evidente reavaliação do sensível e, no entanto, com uma clara distinção deste da causa eficiente, e daquilo que determina e realiza o sacramento. O hilemorfismo de Tomás aparece como a estabilização da teoria da forma sacramenti como uma realidade diferente no que diz respeito à matéria capaz de determinar o sacramento. A tradição escolástica perde gradualmente a compreensão global do rito como uma complexidade de gestos e palavras geradoras de sentido para insistir, cada vez mais, no aspecto verbal, ou melhor, nas palavras consideradas necessárias e essenciais para mudar a natureza da matéria. Esta consciência será solenemente ratificada com o Concílio de Trento, dando, assim, suporte a todo o sistema doutrinal e catequético subsequente.


			O Movimento litúrgico marca um ponto de virada decisivo ao focalizar a reflexão sobre a ação ritual como fonte de vida espiritual. Partindo das premissas e habilidades diversificadas, estudiosos como Lambert Beauduin, Maurice Festugière, Romano Guardini e Odo Casel retiram a ritualidade da situação de minoridade na qual ela se encontrava, sobretudo na esfera da espiritualidade, e focalizam a atenção ao rito como significante e contexto de experiência privilegiada do sagrado, redescobrindo sua centralidade na forma ritual, mediação da graça e ato de fé.


			A partir do exame do significado do conceito de forma, a pesquisa passa, no quarto capítulo, ao aprofundamento da questão ao elaborar a reflexão em torno de três núcleos fundamentais destacados no desdobramento da reflexão teológica sobre os sacramentos e no nascimento e amadurecimento da teologia litúrgica: a forma numa perspectiva de afastamento e de sobredeterminação do rito em relação ao fundamento da fé, a reintegração da forma ritual no discurso teológico com o Movimento litúrgico e a redescoberta do símbolo e do rito através de algumas vozes do pensamento teológico contemporâneo.19 Por meio dessa investigação, emerge o caminho gradual, que levou a reflexão sobre os sacramentos inicialmente a excluir a forma ritual da especulação teológica, do fundamento da fé e, consequentemente e gradativamente, à recuperação plena, principalmente no pensamento de estudiosos como Casel e Guardini, tanto para permanecer entre os pioneiros do Movimento litúrgico. O desenvolvimento das ciências humanas e da antropologia cultural, em particular, contribuiu consideravelmente à reconsideração da forma ritual, tanto que algumas solicitações referidas ao tema da participação litúrgica como participação à forma podemos encontrar em Ludwig Wittgenstein, Maurice Merleau-Ponty, Victor Turner e Roy A. Rappaport. É justamente a integração com a antropologia que tem permitido uma cuidadosa reconsideração da forma ritual, superando quaisquer restrições intelectualistas que visam ir além do fenômeno litúrgico ou desvalorizar o aspecto ritual por ser “demasiado humano”. Desse modo, uma correta e sábia integração das ciências humanas com a teologia, no contexto litúrgico, permite compreender o humano como “lugar de experiência do divino, lugar de ‘frequentação’ da salvação e, portanto, de realização da existência salva”.20


			O último capítulo trata do tema da reforma litúrgica aprovada pelo Vaticano II. Tal acontecimento eclesial merece uma releitura aprofundada que seja capaz de apreender as motivações subjacentes e as consequências de sua execução.21 A partir do documento conciliar que institui a reforma litúrgica, pode-se focalizar o centro do trabalho reformador: a liturgia é ação eclesial e, por sua natureza, requer participação (SC 14 e 18). É possível participar dessa ação não de fora, por meio de atitudes de matriz intelectual (pense nas soluções explicativas ou didáticas), mas a partir de dentro da actio ritual, ou per ritus et preces (SC 48). Na experiência ritual e através do rito atuado e participado, a assembleia se depara com o mistério. No que diz respeito à Eucaristia, a natureza e a estrutura da celebração exigem, segundo o ordo e, portanto, a forma resultante da reforma litúrgica, que a assembleia, na sua articulação ministerial, faça uma experiência de acolhida, arrependimento, anúncio e escuta da Palavra de Deus, memória e ação de graças e, por fim, participação nos elementos conviviais do pão e do vinho.


			Do princípio da actuosa participatio nasceu a iniciativa da reforma litúrgica, ou seja, da mudança da forma celebrativa para que uma participação melhor na forma ritual permitisse uma experiência de fé mais viva. Em outras palavras, a reforma se justifica porque dá crédito ao potencial da forma. Se a forma ritual (verbal e não verbal) não tem força em si mesma e precisa de “reforços” dogmáticos ou racionais, é evidentemente irrelevante e não precisa ser retocada.


			Não se deve esquecer, no entanto, que o trabalho da reforma da liturgia e sua recepção na esfera pastoral também foi marcado por outra hermenêutica, inclinada a encerrar a reforma no estreito propósito da “compreensão”. De acordo com essa preocupação, a reforma teria o propósito de “fazer as pessoas entenderem” e “fazer as pessoas verem” o que antes era incompreensível ou invisível. As questões do idioma e da orientação da oração litúrgica foram muitas vezes colocadas, seja na frente “tradicionalista” seja naquela “progressista”, num horizonte limitado em relação ao ideal de participação. A participação à rituum forma (SC 49), como garantia da eficácia pastoral da Eucaristia, deve, portanto, ser entendida qual participação em cada ato ritual, que compõe o mosaico do rito e como competência na gestão das partes e das linguagens do rito.22


			Esta nova valorização da forma permite-nos sair de uma visão meramente representativa do rito para incluir uma compreensão ampla de um ato ritual que, no seu dar-se, já qualifica teologicamente o sacramento. O ato ritual emerge empobrecido e funcional se for reduzido a um “recipiente” de questões teológicas ou pastorais; é fonte de vida cristã quando, por outro lado, é ação frequente e participativa, capaz de envolver a pessoa inteira para além do predomínio do conceito. Assim, surge a ideia de iniciação por meio de ritos e de uma forma capaz de formar ou transformar os celebrantes:23 a experiência ritual, liberta de qualquer obsessão pelas rubricas, torna-se a experiência básica de toda atitude religiosa.


			O itinerário teórico da pesquisa, com seus inúmeros vínculos históricos e na tentativa de assumir as contribuições advindas da antropologia cultural e da filosofia, chega a uma visão promissora da forma.


			Livre da suspeita de ficção ou extrinsicismo, a forma ritual do sacramento finalmente recupera sua centralidade na reflexão enquanto ação complexa que não se limita a representar o núcleo teológico do sacramento, mas como uma experiência que institui naqueles que dela participam o encontro da graça com o mistério salvífico. Diante de uma longa insistência na precedência de conteúdos, significados e valores, a questão da forma inverte a ordem dos elementos: as formas não são posteriores aos conteúdos, mas originárias para a experiência da fé. A ação humana no ritual, em todas as suas expressões, revela-se como uma preciosa confiança nas riquezas e diferenças inerentes à articulação ritual, onde não prevalece a posse de uma verdade a expor ou demonstrar, mas a contínua novidade que se realiza na relação fecunda entre homem, gestos e palavras.24


			O que aparece aos sentidos não pode mais ser excluído da realidade sacramental, como se fosse algo “impuro” ou impróprio em relação à clareza da essência sacramental, mas é uma parte significativa dela ou portadora de sentido, mediação fidedigna e crível da realidade significada. Essa consciência surge como uma resposta ou um ponto de chegada de uma pujante corrente de estudos, que visa recuperar o cerne mais íntimo e precioso do ato litúrgico ou o “espírito” da liturgia (na expressão de Guardini).25 Um risco nada estranho é aquele de ceder à desvalorização da ação para buscar o sentido profundo e oculto do rito, indo além da própria mediação ritual e criando uma oposição contínua entre o sentido oculto e a forma.26


			É precisamente a passagem pela forma ritual que permite chegar ao “espírito” da liturgia, e não a tentativa de apreender o “espírito” independentemente da celebração. A obsessão pelo sentido, por ser conhecido e muitas vezes explicado, mortifica a relação do homem com a liturgia:


			A liturgia, com sua vocação estético-perceptiva, quer se vingar da agressão do sentido. A tarefa de expor ideias não pertence à natureza genuína da liturgia, mas sim levar o sujeito a expor-se em contato com o Mistério.27


			Longe do risco do esteticismo, a forma litúrgica não gira em torno de si mesma, mas permite o encontro com o mistério num rito convivial ou num discurso solene evocativo e invocativo. Essas experiências simbólicas em dizer e não dizer, em afirmar e referir-se a Outro, não encerram o mistério na ideia racional, mas o oferecem ao homem que celebra para que ele possa alcançar a direção do sentido para a própria existência.


			É a forma ritual da Eucaristia que garante a quem dela participa uma riqueza de sentido e abre os caminhos da graça. Sendo reunião eclesial, oração de ação de graças, festa pascal, sacrifício de salvação e gesto de profunda comunhão com o Senhor, a celebração eucarística renova a memória da Páscoa de Cristo e molda a identidade do fiel, não em virtude de valores expressos ou de afirmações doutrinárias proclamadas, mas graças a gestos e palavras vividas ritualmente em um contexto de fé.


			O interesse pela forma, portanto, graças às extraordinárias intuições do Movimento litúrgico, aos princípios da reforma litúrgica do Vaticano II e a suas atuações mais sérias pode revelar-se verdadeiramente estimulante para o teólogo dos sacramentos chamado a vigiar a fim de que a celebração não se desoriente como fonte autêntica da inteligência do sacramento.28


		




		


		

			CAPÍTULO 1 


			 O CRITÉRIO HERMENÊUTICO


			Nada é real na consciência humana


			sem ter tomado forma.29


			Abordar a questão da forma na teologia sacramental não pode limitar-se a um exame das valências desse conceito na reflexão teológica, mas implica necessariamente o reconhecimento da evolução da ideia de forma na história do pensamento, a partir do uso deste conceito no campo da estética. Nesse contexto, de fato, o conceito de forma mudou várias vezes de horizonte, fazendo seu valor oscilar entre dois aspectos muitas vezes opostos: aparência e substância, visível e invisível, superfície e profundidade. Na realidade, a investigação da forma no campo estético tem o mérito de introduzir consideráveis sugestões para a teologia, sem dúvida lançando uma luz positiva sobre a realidade que se apresenta aos sentidos e que eles podem perceber como o lugar próprio da experiência religiosa e simbólica.30


			O exame dos significados da forma, na história do pensamento que se apresenta a seguir, permitirá, em primeiro lugar, compreender como a emergência da ideia de forma entendida como aparência levou a reconsiderações, no âmbito mais estritamente teológico-litúrgico, dos elementos geralmente considerados secundários e não essenciais, para apreender a substância do sacramento. De fato, deter-se na forma como aparência, e avaliar toda a sua contribuição positiva para a teologia dos sacramentos já significa acreditar que não é possível identificar uma essência do sacramento ignorando ou negligenciando todos os componentes externos que a lógica simbólica ritual oferece.


			Tal consideração da qualidade formal da realidade, compreendida na sua aparição fenomênica no contexto das correntes de pensamento dos últimos dois séculos e adotadas pelo Movimento litúrgico, levou, sem dúvida, à recomposição da fratura entre o interior do homem e do fiel (pensamentos, sentimentos, desejos, conteúdos) e o externo (linguagens, gestos, comportamentos e mediações).


			A longa e complexa história da teologia dos sacramentos viu uma notável redução conceitual e, portanto, essencialista da forma sacramental; o retorno à forma ritual como lugar específico da doação da graça, e não supérfluo ou desnecessário, permitiu reconhecer que, no sacramento, a exterioridade promove a interioridade, o contingente se torna portador do dom divino e que não há possibilidade de acesso ao conteúdo teológico fora da mediação da forma celebrativa. De fato, na sua multiplicidade de articulação simbólico-ritual afirma-se como parte integrante e não acessória da verdade do sacramento, porque é precisamente na participação ativa e consciente que o homem se envolve no mistério na sua totalidade.


			1. A teoria da forma em Wladislaw Tatarkiewicz


			É possível inserir, nessa dinâmica, como esclarecimento convincente do desenvolvimento do conceito de forma, a investigação de Wladislaw Tatarkiewicz (1886-1980).31 Este estudo, ainda que conciso, revela-se muito valioso pela pluralidade de significados de “forma” que pode ser reconhecida com um olhar histórico: um conceito que sofreu evoluções interpretativas na mudança de contextos culturais e categorias de compreensão. De fato, desde os primeiros passos de seu discurso, o autor aponta a multiplicidade de valores que o termo “forma” assumiu ao longo da história do pensamento.32


			O mesmo termo latino forma traduz duas palavras gregas: μορφή, designando as formas visíveis, e ειδος, as abstratas. Essa polivalência do termo contribuiu, sem dúvida, para a compreensão da forma, seja exclusivamente como forma visível, seja em sentido mais amplo, formas mais abstratas, como as literárias. Muitas vezes o termo se opõe a outros termos – o conteúdo, a matéria, o objeto representado e o tema:


			Se o contrário da forma é o conteúdo, isso significa que se entende por forma a aparência externa; se é matéria, então é concebida como conformação; se for o elemento, então a forma é equivalente à composição.33


			Tatarkiewicz continua com sua discussão examinando os cinco principais significados de “forma” necessários para entender a arte.


			Em primeiro lugar, a forma como composição das partes (forma A) em oposição e em correlação com os vários elementos que a compõem. O pensamento grego já indicava a forma dessa maneira em referência à proporção das partes em uma obra artística (συμμετρία) ou à composição musical (αρμονία) ou no sentido geral de ordem (τάξις). O pensamento platônico também se moveu nesse sentido: a beleza é dada pela disposição adequada das partes, da proporção e da forma. Será Plotino quem contestará essa interpretação unívoca, evocando a beleza mesmo das realidades não compostas. Na época medieval, de acordo com a tradição grega antiga, o termo figura era usado para indicar a forma como composição das partes até ceder espaço para a forma e ao adjetivo formosus no sentido de belo, bem proporcionado, harmonioso, em contraste com deformis, disforme e feio. Na linha de Plotino, para quem a beleza consiste na forma, mas não somente na forma, surge o pensamento de Tomás de Aquino que, ao lado da proporção adequada da beleza, enfatiza a beleza como esplendor. No contexto da Renascença, no campo das artes, essa concepção de forma continuou como concinnitas, ou seja, concerto, consentimento, concordância e correspondência das partes. Com o século XVIII, este sentido da forma começa a perder sentido quando chegam as correntes românticas, sem que, por isso, se perca completamente; de fato, ao longo do século XIX, a visão da forma como uma relação mútua dos elementos continuou a se afirmar. No entanto, lentamente começa a ganhar espaço a consciência de que “a forma (A) não é o único elemento que decide a eficácia estética de uma obra, uma vez que os componentes individuais também entram em jogo”.34


			O segundo significado do termo “forma” é aquilo que se apresenta diretamente aos sentidos (forma B), em oposição e correlação com o conteúdo, o sentido, o significado. O autor lembra que, muitas vezes, o primeiro significado de “forma” é entendido como idêntico ao segundo; na realidade, o segundo “é concreto por definição, como ‘dado aos sentidos’”,35 enquanto o primeiro é uma abstração dada pela composição de partes distribuídas de certa maneira. Nesse sentido, emerge a aparência externa das coisas. Já os sofistas distinguiam a beleza do som das palavras através da importância do conteúdo, e a arte oratória marcará o ápice do destaque dado ao aspecto verbal e sonoro de um texto proclamado. A Idade Média distinguia claramente a forma poética do conteúdo segundo o modelo de Isidoro de Sevilha, que diferenciava a compositio verborum da sententia veritatis. Os filósofos escolásticos frequentemente contrastavam forma e conteúdo entendidos como um fator externo (superficialis ornatus verborum) e um fator intrínseco da poesia (sententia interior). Na poética do Renascimento, a forma tornou-se verba e distinguiu-se claramente da res, ou seja, pelo conteúdo, alternando, segundo os vários autores, uma clara subordinação da primeira em relação à segunda e privilegiando o aspecto literário e formal do conteúdo. Após o silêncio sobre o assunto no século XVIII, o século XIX viu um retorno do interesse com uma extensão do conceito de forma, da poética para todas as outras artes: nessas o dualismo entre forma e conteúdo ainda está presente, mesmo que não de forma absoluta. Há ainda a percepção de que “composições musicais expressam algo, pinturas e esculturas expressam, significam, denotam algo, e o que elas expressam, significam, denotam alguma coisa, e aquilo que exprimem é o seu conteúdo, não a forma”,36 mas essa consciência não é tão forte que contraste completamente a forma ao conteúdo. Sua relação é dada pelo conceito de representação para o qual a forma nada mais faz do que representar o conteúdo. Um ponto de virada fundamental a partir do século XIX e boa parte do século XX foi a competição entre forma e conteúdo na arte com o surgimento do formalismo. A primazia da forma vai-se afirmando para que aquilo que conta na obra seja a forma, e o conteúdo torna-se irrelevante: “O que significa que o irrelevante é o argumento, a narração e também aquilo que expressa. Uma vez que, segundo a fórmula de Focillon, as formas não são símbolos nem imagens, representam e exprimem unicamente a si mesmas”.37 Para o formalismo moderado, no entanto, o conteúdo é um componente indispensável da obra.


			A forma também é considerada como o contorno ou perfil de um objeto (forma C), em oposição e correlação com a matéria e a substância. Este parece ser o significado mais utilizado na linguagem comum e é facilmente confundido com o segundo significado: na realidade, o contorno de um objeto é algo do que aparece aos sentidos e não o todo. É sem dúvida o significado mais presente nas artes visuais e nas obras escultóricas, pictóricas e arquitetônicas.


			Tatarkiewicz, neste ponto, propõe uma reflexão comparativa sobre os três conceitos de arte expostos até aqui, reconhecendo a prevalência de um ou outro significado em determinado momento e sua relação:


			A Antiguidade mostrou uma apreciação particular da forma A; a Renascença, da forma C, enquanto o século XX coloca a ênfase na forma B. O primado de cada uma delas foi vez por vez motivo de discussão. Na Antiguidade (especialmente tardia), o assunto da controvérsia era se na arte seria importante somente a forma ou também os elementos. Na era renascentista, questionou-se se relevante seria unicamente a forma (C) ou mesmo também a cor. E, no século XX, a disputa se deteve se seria somente importante a forma (B) ou o conteúdo da obra de arte.38


			Esse breve resumo sobre as diferentes considerações da forma no campo da arte, ao longo do tempo, permite compreender a multiplicidade de acepções da forma e sua constante correlação com outras realidades como partes ou conteúdo.


			Uma quarta interpretação do termo “forma”, teorizada por Aristóteles, é a essência conceitual de um conceito (forma D) em oposição e correlação com os caracteres acidentais do objeto. Aristóteles viu na forma a essência de uma dada coisa, o que é necessário e não acidental nela ou mesmo o ato que faz ser a coisa. Com o século XIII, o pensamento aristotélico foi estendido à estética, e acredita-se que a beleza de um objeto fosse causada pela essência metafísica do objeto que transparece na realidade externa. Nos séculos seguintes, houve notável permanência da forma substancial no campo filosófico e, cada vez menos, na estética.


			O quinto significado do termo “forma”, usado sobretudo por Kant, é a contribuição do intelecto para o conhecimento de um objeto (forma E) em oposição e correlação àquilo que não é produzido nem apresentado pelo intelecto, mas aquilo que lhe é colocado pela experiência. É, portanto, um a priori intelectual que precede a experiência e a determina.


			Tatarkiewicz conclui sua discussão sobre forma, resumindo a questão e destacando as ênfases históricas de um ou outro entendimento do conceito de forma:


			A Forma A foi incrivelmente por um longo período o conceito fundamental da teoria da arte. A Forma B foi contrastada com o conteúdo e colocada, em vários momentos, acima dele, mas não tão radicalmente como no século XX. A Forma C foi a palavra de ordem da arte característica dos séculos XVI e XVII. A Forma D foi a peculiaridade do período culminante da Escolástica. A Forma E começou a atrair a atenção somente no final do século passado.39


			Ser capaz de contextualizar a ideia de “forma” é extremamente importante para reconhecer a multiplicidade das valências desse termo na filosofia, na teologia e na teoria da estética. Em segundo lugar, permite vislumbrar a afirmação de um sentido e a predominância sobre outros em várias épocas culturais, como é o caso da forma D do inventário de Tatarkiewicz.


			A polissemia da ideia de forma ao longo da história do pensamento e, sobretudo, a mudança radical no significado de forma pela ideia de aparência do dado fenomenal para a ideia de essência, que determina e funda o fenômeno, é uma indicação preciosa para compreender as vicissitudes de um conceito bem-sucedido também no campo da teologia dos sacramentos.


			Por um lado, podemos ver a dialética entre aparência e essência, entre duas interpretações diferentes do conceito de forma e, por outro lado, a primazia, às vezes, da forma entendida como manifestação dos dados externos e perceptivos e, por outro, às vezes, do conteúdo, oposta à própria forma. No melhor dos casos, a forma eleva-se a uma representação externa de um conteúdo mais profundo. É evidente que essa concepção teve grande confirmação na teologia clássica dos sacramentos, onde o dado ritual, capturado em sua fenomenalidade, foi pensado como o signum de uma realidade presente e originada alhures.


			O desenvolvimento da teologia sacramental certamente conheceu várias concepções de forma: se a influência da Escolástica, sem dúvida, viu na forma a essência do sacramento, “seu componente necessário, não acidental” e, portanto, “o ato, a energia, o objetivo, o elemento ativo do ser”40 (forma D de Tatarkiewicz), o Movimento litúrgico contribuiu, sem dúvida, para rever o conceito da forma do sacramento, olhando para os aspectos visíveis e perceptíveis dos sentidos, como intimamente ligados à natureza do sacramento. Nesse sentido, então, os significantes adquirem um grande valor em sua apresentação imediata à sensibilidade humana, mediando assim a realidade salvadora. Superando qualquer dualismo e oposição entre forma e conteúdo, a reflexão litúrgica soube considerar a eficácia da exterioridade da ação simbólico-ritual (forma B de Tatarkiewicz), sem esquecer a composição e o entrelaçamento das partes individuais que ocorrem no ritual estrutura (Tatarkiewicz forma A). A consideração da forma não é, portanto, um simples olhar sobre a ação ou uma resenha das linguagens e dos elementos que contribuem para o dar-se da ação litúrgica, mas é a capacidade de alcançar o mistério celebrado sem ultrapassar a forma celebrante nas suas partes e na concatenação entre elas:


			A linguagem simbólica faz pensar, permite conhecer. Mas, quando ela está estruturada em uma trama simbólica, ela se desdobra em um contexto dinâmico no qual dizer é fazer, agir é expressar significados, a linguagem encontra sua coordenação na ação ritual, e a ritualidade permite e atua para que a linguagem simbólica no agir litúrgico se torne uma experiência transformante para o sujeito e comunicante do divino.41


			É o rito que indica a direção para o divino, e a forma do rito torna-se uma escola privilegiada na qual é possível viver a experiência do ato de fé e do dom salvífico:


			Tudo o que “formalmente” permite a presença simbólico-sacramental do dom doado e o ir à profundidade do dom são realidades inseparáveis que constituem a epifania do “mistério da piedade”. Quando a forma, ritualmente falando, se manifesta a nós celebrantes na ação litúrgica, e nessa epifania a profundidade do dom nos é mostrada, a nossa participação torna-se estupor pelo esplendor e a glória do evento que vemos manifestar-se e explicitar-se. O estupor que não se identifica com sentimentalismo devocional, mas é guiado pelas mesmas sequências rituais para uma ação de graças que pode ser traduzida em aclamação, louvor, glorificação, prazer no sentido mais autêntico e profundo.42


			As premissas formais para o encontro com o dom, ou seja, a ação litúrgica, e o sério aprofundamento sobre o dom, ou seja, a reflexão teológica sobre o sacramento, não podem ser considerados realidades separadas porque a própria forma ritual conduz, no modo próprio do rito, à “compreensão” do mistério.


			A compreensão da forma como aparência, e, portanto, como aquilo que “se dá aos sentidos”, particularmente cara ao pensamento do século XX – não por acaso o contexto temporal e cultural no qual amadureceu o Movimento litúrgico –, renovou significativamente a questão. A reflexão teológica sobre a liturgia do século XX, devedora das contribuições das ciências humanas, levará, de fato, à valorização dos dados rituais como forma primária do sacramento e à eliminação da fratura entre símbolos e realidade, formas e conteúdos.43


			2. As resistências à compreensão 


			do significado teológico da forma litúrgica 


			em Hans Urs von Balthasar


			Esclarecido o critério hermenêutico útil para a compreensão do conceito de forma que é o pano de fundo deste estudo, não é possível ignorar uma referência ao pensamento teológico do século XX: Hans Urs von Balthasar (1905-1988). É precisamente o teólogo suíço que conduz uma reflexão original que confere à dimensão estética da Revelação uma importância absoluta. Não é por acaso que o primeiro volume de sua imponente obra, Gloria, se intitula A percepção da forma.44 No entanto, é precisamente na concepção da forma em relação à liturgia que o pensamento de Von Balthasar parece incapaz de dar ao aspecto sensível do culto a profundidade teológica amadurecida dentro do Movimento litúrgico.


			Em primeiro lugar, Von Balthasar vê na forma uma categoria decisiva para a compreensão do real. A forma, de fato, é o que permite a epifania da realidade e a possibilidade de sua percepção, a estrutura concreta do ser que perpassa os elementos que compõem o real e os eleva. A própria forma concreta e aparente tem, todavia, necessidade do ser para ter vida, e a concretude do real remete necessariamente ao ser para encontrar sua verdade.45 Com essa premissa, Von Balthasar destaca a não coincidência entre forma e fundamento, entre aquilo que aparece e aquilo que é. Nesta perspectiva, o homem é chamado a tender ao ser sem jamais poder apropriar-se dele: por isso o caminho estético é o caminho primordial da fé, o caminho de quem se deixa impressionar pelo amor de Deus. Um caminho estético não é comparável a uma simples estética das realidades mundanas, mas que é teológica na medida em que encontra o seu ponto de origem na ação amorosa de Deus e não no sentimento humano.46 Contra uma visão estetizante ou, ao contrário, anestésica, sobretudo de cunho protestante, Von Balthasar enfatiza a única forma que a Revelação ofereceu por si, a saber, Jesus Cristo, a epifania de Deus que desperta o ato de fé do homem.47 Nesse sentido, o teólogo suíço indica a modalidade concreta e corpórea da Revelação que se realizou em Cristo: ele é forma da Revelação enquanto é o “tornar-se visível e experimentável pelo próprio Deus”48 e é corpo da Revelação na lógica da encarnação.49


			Nesta recentralização cristológica se enquadra também a forma eclesial que se exprime na Palavra e no sacramento, no amor recíproco e na oração e na contemplação. O momento sacramental é aquele que consegue fundir a livre autorrevelação de Deus com a autoconsciência humana, a ação sensível do homem com a ação do Espírito.


			A exposição de Balthasar sobre os sentidos espirituais pode ser apreendida na sua referência litúrgica. Se, por um lado, os sentidos têm uma importância considerável em relação à Revelação – ele, aliás, sublinha não só uma sensibilidade interior, mas também uma sensibilidade “que não é apenas espiritual, mas essencialmente também orgânica e corporal”50 –, por outro lado, ele enfatiza repetidamente a primazia do objetivo com medo de uma deriva estetizante ou de um prazer puramente psicológico. A dinâmica sensorial, particularmente atuante na liturgia, é vista com desconfiança na preocupação de destacar a atitude principal do fiel, ou seja, a renúncia e passividade que deixam espaço para a iluminação divina.51


			Por isso, ele, temendo uma liturgia alienante ou demasiado ligada às consequências éticas, vê, na celebração eclesial, a “forma concentrada de expressão de toda a liturgia universal, que inclui toda a realidade quotidiana, na qual o fiel encarna a função litúrgica de representar o divino no mundo através de todo o seu ser”.52 A liturgia é, portanto, forma na medida em que representa efetivamente o divino no mundo. Desse ponto de vista, é plausível o dinamismo da sensibilidade e é muito necessária uma autêntica educação simbólica “que capte o significado do falar e agir sensível do sacerdote, da escuta e do ver sensível do povo”.53 A forma litúrgica, porém, é secundária ao empreendimento educativo de uma consciência eclesial global:


			Não de fora, através de uma reforma ou iniciação no espaço limitado da liturgia, mas somente através da educação de uma nova consciência global, sensível-espiritual da Igreja Oriental-Ocidental na sua realidade, será possível alcançar um comportamento da comunidade na celebração litúrgica.54


			A educação à liturgia (tanto nas modalidades de “reforma” como de “iniciação”) é considerada por Von Balthasar fora do próprio momento litúrgico que se define como “limitado” e, portanto, não promissor devido a uma atitude qualificada dos fiéis à celebração. Somente uma educação fora do rito pode informar o rito e os participantes. É claro que tal empreendimento confere primazia indiscutível a uma metodologia verbal e contextual, onde a interioridade e o conteúdo prevalecem sobre a ação e a experiência: “O rito existe por causa do mistério interior”.55


			A difícil compreensão da liturgia no sentido formal aparece claramente no ensaio Guardare, credere, mangiare onde Von Balthasar comenta o capítulo 6 do quarto evangelho. Na reflexão sobre o tema joanino do pão da vida e sobre os temas de comer carne e beber sangue, seria de esperar uma atenção muito particular à sensibilidade e uma abordagem corporal da Eucaristia.56 Na realidade, a participação eucarística, para ser completa, requer contemplação e adoração, a fim de que aquilo que é percebido pelos sentidos possa ser verdadeira e profundamente assimilado pelo espírito. Neste ponto, ele pode resumir a questão nestes termos:


			Isso equivale a considerar a “comunhão espiritual” (que, portanto, não é apenas figurada e imprópria) como fundamento e, ao mesmo tempo, conteúdo do “sacramental”. Com isso tocamos o coração do ensino eucarístico de Agostinho e o centro, igualmente formulado por Agostinho, da mariologia: prius concepit mente quam ventre. Se se compreendeu que lançar um fundamento não diminui em nada, nem relativiza a Eucaristia, pois essa é apenas uma forma de colocar o mistério dentro de uma forma eclesial-litúrgica, se compreendeu também o ensinamento eucarístico de Orígenes que não se cansa de reenviar da forma ao conteúdo (como autêntica realidade), da carne comida à palavra divino-humana comida.57


			Von Balthasar exclui claramente a forma celebrativa como se fosse um simples revestimento adicional em relação ao conteúdo do sacramento. Quanto à Eucaristia, ele sustenta que o fenômeno do comer e do beber é puramente “manifestativo”, de modo que “nenhuma experiência subjetiva pode ser estabelecida como critério de sua verdade objetiva”.58 Segue-se que a teologia eucarística pode prescindir da forma com a qual o sacramento é celebrado e da articulação fenomênica da qual a forma é rica; o próprio envolvimento do sujeito com toda a sua sensibilidade é completamente marginal no contexto da reflexão teológica do sacramento.


			Como afirma um estudioso, a marginalização da forma ritual em vista da primazia do conteúdo do sacramento e a falta de atenção à sensibilidade envolvida na ação litúrgica são explicadas “pela já conhecida desconfiança balthasariana de tudo o que pode pairar num falso imediatismo”.59 Daí decorre uma forte desconfiança em relação ao aspecto antropológico da forma do sacramento para chegar imediatamente aos conteúdos teológicos. É precisamente esta desconfiança, que assume tons de preocupação e medo por um abuso nocivo do elemento antropológico sobre o fundamento teológico, que leva Von Balthasar a considerar o Movimento litúrgico responsável por uma acentuada redução antropológica (numa linha de pensadores como Kant, Feuerbach, Marx, Ebner, Buber, Ragaz e Scheler):


			No Movimento litúrgico se refletem paradoxalmente algumas coisas dessas concepções, porque, em vista de uma participação maior dos fiéis na liturgia, que justamente desejaríamos alcançar, por baixo se transforma em uma autoexperiência e autorreferência da consciência religiosa comunitária. Mesmo na arquitetura, encontramos os reflexos desses conceitos.60


			A desconfiança alimentada por Von Balthasar em relação ao Movimento litúrgico, culpado em sua opinião de levar a consciência religiosa para um horizontalismo que oculta a tensão vertical, não é outra coisa senão a consequência da falta de credibilidade conferida à forma do rito. Nele permanece uma distância radical entre a forma entendida como revestimento corporal (μορφή) e o conteúdo que sustenta e nutre o rito (είδος). Ele afirma a existência e a plausibilidade dos gestos sensíveis, mas os motiva em relação ao evento histórico e institucional que os fundamenta:


			No espaço da Igreja mãe, os gestos de Cristo chegam a todas as gerações de fiéis, como gestos sensíveis da liturgia que inclui a palavra e o sacramento […]. A forma corpórea do sacramento, inauditamente dura e exigente, que deve ser simplesmente realizada, não só recorda a fé nua, mas também aquela dura verdade histórica à qual eles devem a própria origem. Quem percebe isso não corre o risco de confundir a santidade com a obra externa do sacramento, mas se coloca pela sensibilidade do acontecimento, hic et nunc, diante do evento que se faz presente.61


			O fundamento antropológico da ritualidade está completamente ausente, o que se justifica como um auxílio benevolente à fragilidade humana, um revestimento externo completamente alheio ao conteúdo que vem “de cima”:


			A correspondência entre a água e a redenção, entre o óleo e o Espírito Santo, entre a imposição das mãos e a acolhida do Espírito, é como tal totalmente do alto, fundada no amor de Cristo [...]. A Igreja pode completar, maternalmente, essa correspondência, pode o fogo e a vela, o perfume do incenso e o dobrar do joelho, a cor para seus paramentos como disposição espiritual sensível, o som para a harmonia da confissão de fé que penetra e conforma o mundo sensível ao mundo espiritual da realidade da fé.62


			O cuidado em vincular o rito sacramental ao evento faz com que a própria forma do sacramento seja retirada e relegada a um acessório não dependente da instituição divina, realidade que precisa da “elevação de nossa experiência sensível ao espaço da experiência de fé”.63 Diante da mutabilidade da forma ritual, Von Balthasar opõe a certeza e a imutabilidade do conteúdo da fé.


			Resumindo, nesse ponto, o pensamento de Von Balthasar, é preciso considerar sua ambiguidade. Ele, sem dúvida, faz uma reavaliação singular da sensibilidade como caminho que leva à experiência da Revelação de Deus. No entanto, detendo-se no sacramento, dá amplo valor ao sinal sacramental como tal, mas imediatamente se refere ao evento como força autêntica de verdade e de eficácia do sinal.64 É o mistério revelado de Cristo a verdadeira forma, e é a referência obrigatória a este acontecimento que diz o específico de cada sacramento.65 O que aparece do sacramento é apenas “ocasião” e “sinal” da ação de Cristo, onde o agir divino transcende e supera a materialidade do dado formal, que permanece, portanto, “ocasional”.66 Se, por um lado, Von Balthasar aprecia a forma ritual do sacramento, por outro a considera efêmera e irrelevante em relação à eficácia do evento de Cristo.


			Em segundo lugar, deve-se notar que a reflexão balthasariana carece de uma análise efetiva da “percepção” da forma do sacramento que, por medo da prevalência de dados antropológicos sobre o evento de Cristo, é finalmente removida. Usando a terminologia escolástica, Von Balthasar afirma, mesmo sugestivamente, que, em cada sacramento, Cristo é a única forma que eleva a matéria humana, mas não realiza nenhuma análise da ritualidade específica dos sacramentos e da sensibilidade envolvida nela.67 O homem que deve ser “formado” por Cristo não parece ser tocado pela ação ritual, que acaba sendo apenas acessória em relação à graça necessária.


			A emergência de uma teoria da percepção sensível no campo teológico não encontrou em Von Balthasar uma correspondência numa fenomenologia autêntica da forma sensível da liturgia. A mediação sacramental a que também se refere não se explicita numa exposição adequada e num esclarecimento teórico das modalidades concretas e rituais dessa mediação.


			Se a vantagem do pensamento de Von Balthasar foi ter interceptado de alguma forma o tema da forma, sem dúvida seu desenvolvimento se qualifica como uma drástica marginalização, senão mesmo como uma clara remoção da forma concreta do sacramento para dar lugar à única forma plausível, a cristológica.68 Nessa perspectiva, o rito se justifica apenas como vestimenta externa e, como tal, incapaz de garantir uma experiência de fé autêntica e sincera.


			As conquistas do Movimento litúrgico, sem perder o vínculo com o evento mediado pelos sacramentos, destacaram com ousadia o fenômeno ritual em sua aparição. A partir desse crédito garantido ao rito, finalmente livre de qualquer medo de engano ou ilusão, a materialidade da ação e dos elementos envolvidos nela é entendida como uma forma ou possibilidade genuína e confiável de encontrar o que, na teologia clássica, era considerado a res do sacramento. A redescoberta da aparência e da forma como “aquilo que se dá aos sentidos”, no campo da estética e das ciências humanas, e o retorno ao âmbito antropológico como o jogo, a refeição, a forma, pelos pioneiros do Movimento litúrgico, significaram a recuperação das condições de possibilidade do ato de fé que ocorre no rito religioso.69


			A evolução da interpretação do conceito de forma com a passagem de uma visão substancial e essencialista da forma para uma visão fenomênica, não aprisionada num a priori racional, mas estruturalmente ligada à experiência e ao seu dar-se visível e sensível, também foi capaz de afetar lenta e fecundamente a compreensão do sacramento cristão. Em outras palavras, aquilo que é formal já não é suficientemente encarado e subestimado como extrínseco e distante da res sacramental ou apenas necessário para exprimir o mistério externamente, mas “é o modo pelo qual experimentamos a sua eficácia”.70


			3. Vantagens e perspectivas do critério


			A discussão sobre a forma sacramental e litúrgica, manifestada no Movimento litúrgico, apresenta-se como uma reavaliação dinâmica da forma, para além de qualquer possível limitação ou empobrecimento, por motivo de princípios racionais. Ao colocar a celebração ritual como forma do sacramento e como realidade capaz de formar o fiel, o Movimento litúrgico propôs a convicção de que a fé, o mistério, a salvação e, portanto, a vida espiritual precisam de formas que o fiel, se não quiser ficar distante do evento celebrado, é chamado a abraçar mediante o caminho da participação no envolvimento de todas as dimensões humanas (sensibilidade, emoção, percepção do espaço e do tempo).


			A primazia do racional e do conteúdo causou a marginalização e a perda do valor da forma na estética e também na teologia. A forma como aparência tem sido entendida como uma realidade mutável, ambígua e, portanto, enganosa. O fenômeno, ao contrário da essência, ocultaria a verdadeira realidade que só pode ser alcançada indo além do próprio fenômeno. Esse embaraço para com o fato fenomênico e aparente, considerado quase ilusório e certamente não identificável com a realidade, também dominou o contexto da teologia dos sacramentos em termos de uma evidente desconfiança do rito.71


			A dicotomia e o contraste entre a ideia de forma entendida como aparência e a percepção pelos sentidos como essência, destacada por Tatarkiewicz, em algumas reflexões do processo evolutivo do conceito de forma, foram decididamente confrontados e debatidos pelo novo clima teológico-litúrgico dos séculos XIX e XX. Romano Guardini vê no homem, incluso na totalidade de corpo e alma, o sujeito da ação litúrgica:


			Quem assume a atitude litúrgica, quem reza, oferece e age não é a “alma” nem a “interioridade”, mas o “homem”: é o “homem inteiro o sujeito da atividade litúrgica” [...]. É o homem inteiro que é o sujeito exercitante da piedade religiosa cristã [...]. A “era moderna” acabou! Está surgindo uma tendência em antítese com a mais forte dos últimos séculos: nos movimentos de renovação, na educação artística, com as mulheres, na atividade pedagógica, especialmente no “movimento juvenil”: o desejo de uma integralidade aumenta na concretude do ser homem (Menschentum). Portanto, desapego da “espiritualidade” não verdadeira, porque é alheio à realidade do século XIX. Somos espírito encarnado, homens concretos.72


			É esse homem “inteiro” e “concreto” que entra em contato e interage não com uma essência mental e a priori em relação à ação sacramental celebrada, mas com a forma “aparente”, “dada aos sentidos”, da ação ritual que permite o acesso ao evento salvífico. É essa “obviedade” do dado formal, ou seja, o seu aparecer aos sentidos e a materialidade do seu dar-se que constrói o objeto principal e original do teólogo litúrgico chamado em primeira instância a tratar da celebração, suas linguagens e suas articulações, como premissas fundamentais e incontornáveis para o surgimento da graça do sacramento. Apreender o valor da forma em relação ao conteúdo do sacramento, então, não significa exaurir-se no extrinsicismo ou na redução do fato sacramental a pura exterioridade, mas reafirmar o primado da experiência de fé que se realiza na celebração, entendida não como simples representação de um conteúdo teológico, mas como condição autêntica de possibilidade do ato de fé e acesso inevitável ao conteúdo.73


			À luz da linha evolutiva do conceito de forma traçado por Tatarkiewicz, pode-se entender claramente como a forma, entendida como essência ou substância em grau de determinar os acidentes, tem prevalecido na teologia dos sacramentos em detrimento da forma entendida como aquilo que realmente aparece aos sentidos do homem e, por outro lado, como o Movimento litúrgico recuperou o conceito de forma como a percepção do rito no seu aparecer fenomênico.


			De acordo com a perspectiva clássica, o sacramento pode ser entendido independentemente da ação litúrgica que o expressa, e a ação litúrgica nada tem a dizer sobre a verdade do sacramento. Na nova perspectiva, porém, o sacramento não é apenas garantido pela essência e, no máximo, explicitado ou exteriorizado pela ação litúrgica, mas se dá, antes de tudo, na materialidade dos gestos, palavras e elementos rituais. A valorização da forma em sua aparência é, em última análise, a aceitação do valor comunicativo e relacional da forma simbólico-ritual: na forma simbólica, ritual, corporal e linguística, não só é oferecido o conteúdo da fé, mas o fiel tem uma experiência de fé plena e global.74


			Os dois significados da forma historicamente interessaram de modo claramente distinto à teologia sacramental e à teologia litúrgica: a forma como essência foi o objeto da sacramentária, enquanto a forma como aparência foi o objeto da ciência litúrgica destinada a investigar a ação ritual como tal e em todas as suas manifestações.75 Por um lado, o aprofundamento do conteúdo do sacramento celebrado e, por outro, a celebração do próprio sacramento como prática eclesial posterior e dissociada do dado dogmático. A aquisição do conceito de forma como realidade evidente nos dados rituais e em sua consistência composta leva à reconciliação do conteúdo sacramental com a prática litúrgica, e da teologia sacramental com a análise aprofundada da ação celebrativa:


			O sacramento, como tal, surge como um “ato simbólico e ritual” e, consequentemente, exige para si, de maneira original, o aspecto e o atributo da liturgia, pois a característica da “história”, que conota a liturgia, não é colocada nem antes nem após o surgimento do que é o sacramento.76


			Destacar a forma como aparência ou fenômeno significa estabelecer um vínculo indissolúvel entre a teologia litúrgica e a teologia dos sacramentos. No crédito dado ao rito em seus dados formais, a teologia reconhece que o dom divino é oferecido ao homem no ato celebrativo e que a própria fé se realiza na celebração. A teologia sacramental que trata do significado teológico do sacramento pode muito bem cumprir a sua tarefa “desde que respeite o modo típico, o genus ritus dentro do qual o sacramento pode permanecer signum”.77 O ganho no plano teológico dessa abordagem é significativo: o culto ritual no seu dar-se fenomênico é colocado no fundamento da fé e não fora dela, e a teologia é levada a investigar a forma ritual do sacramento para perceber aquilo que é realmente “essencial” ao conteúdo do mesmo. Trata-se de um questionamento radical do pensamento teológico em relação ao sacramento, onde a superabundância de Deus que se doa no sacramento não é colocada acima da ação ritual, mas a própria ação litúrgica “é o lugar próprio no qual, mediante uma experiência ritual e uma linguagem simbólica, ocorre aquela ruptura, aquela inversão, aquela interrupção que nos permite descobrir a ação de Deus no fundamento da ação do homem”.78


			É esta fidelidade à forma ritual dos sacramentos que exige e provoca uma teologia capaz de dizer a novitas do sacramento cristão sem negar ou trair o contexto autêntico e eficaz da experiência da graça, mas a partir do rito celebrado.


			A escolha da teoria de Tatarkiewicz revela-se particularmente frutífera porque permite apreender como, sob um mesmo termo, na mudança de referências filosófico-culturais, se escondem diferentes significados. É evidente a influência exercida pela filosofia e, portanto, pela teologia, especialmente escolástica, sobre a teologia dos sacramentos, especialmente na interpretação dos conceitos de forma e de matéria. Se a forma é entendida como uma “causa formal” e essencial e se opõe à “matéria” e aos “acidentes”, o perigo, realmente acontecido na teologia sacramental, é a exclusão da dinâmica ritual e dos elementos externos do evento sacramental, com uma clara desvalorização daquilo que, justamente, é considerado “material” e “acidental”; se a forma, por outro lado, é recebida em sua totalidade fenomenológica ou na pluralidade de linguagens que envolvem a sensibilidade e a participação integral do sujeito, a teologia é solicitada a repensar o sacramento. Aquilo que é particular, ligado à celebração hic et nunc, estritamente ligado à dinâmica do corpo em relação, imediatamente expresso pela linguagem verbal e não verbal, não é para opor-se a uma pretensa “substância” do sacramento, mas pertence à natureza do sacramento e se oferece como possibilidade inédita de dizer a novitas e a especificação do sacramento.


			Essa necessidade de forma, e, mais ainda, a necessidade de uma abordagem do sacramento a partir de sua forma ritual, faz parte de uma consideração madura da forma que concilia o conceito com a imagem, o conteúdo teológico com sua forma ritual. A sensibilidade, neste momento, é promovida e protagonizada pelo ato de fé ao entrar em contato com o dom divino através do ver e perceber, dizer e ouvir, regozijar-se e relacionar-se com o tempo e o espaço, segundo as regras e ritmos do programa ritual, e a percepção simbólica mergulha no significado sem rupturas ou distâncias:


			Com tal perspectiva, o sentido estético, artisticamente elaborado, não teria significado cognitivo simplesmente como derivado expressivo ou substituto simbólico do pensamento reflexivo. Em vez disso, teria uma função original na constituição da consciência humana do sentido. O seu elemento específico seria justamente a prefiguração e exaltação dessa relação tocante que sinaliza o contato do espiritual com o sensível. Onde precisamente a interioridade se confirma na sua existência precisamente pela hospitalidade e reconhecimento que recebe através de uma experiência sensível, afetiva, emocional, que ressoa internamente, o que corresponde a uma intimidade que não tem mais como abrir caminho para a consciência, o pensamento, a reflexão.79


			É a exterioridade que se abre à interioridade, o rito ao acontecimento salvífico e a forma ao conteúdo. Essa consideração é extremamente importante para derrubar qualquer possível predomínio de uma teologia estritamente dependente do aparato conceitual e incapaz de aproveitar as possibilidades e os recursos rituais do sacramento para apreender suas riquezas e significados, com o risco evidente de que “a reflexão seja considerada mais importante do que a profissão de fé, a meditatio prevalece sobre a confessio fidei, o logos torna-se mais importante que o hymnos, o conteúdo da fé do ato de fé”.80


			É precisamente a “relação tocante” que põe o sensível em contato com o interior, e é a confiança dada às exigências da forma ritual que, mesmo no caso da Eucaristia, inaugura uma nova e inesperada relação com o sacramento. A forma aparente, que se oferece à vista, à audição, ao tato, ao paladar e ao olfato, e que se manifesta na reunião da assembleia em um determinado contexto espaço-temporal, torna-se uma percepção autêntica do sentido originalmente mediado pela Eucaristia.81 A celebração, de fato, com suas dimensões vividas de oração e ação ritual, requer o exercício “tocante” da sensibilidade para penetrar no sentido teológico, de modo que o comportamento simbólico-ritual seja uma autêntica experiência de fé.82


			Ao se movimentar no campo da estética e da arte, a análise de Tatarkiewicz mantém como linha do horizonte o desenvolvimento do pensamento ocidental. De fato, as mudanças da forma no campo teológico-sacramental e no campo estético seguiram itinerários bastante semelhantes: em ambos os casos, houve uma espécie de ditadura do conceito ou do conteúdo em relação aos recursos da imagem ou do rito.83 A redescoberta da forma como aquilo que aparece e encontra os sentidos, especialmente no século XX, segundo a observação de Tatarkiewicz, teve repercussões de grande valor para a liturgia e a teologia dos sacramentos, e declarou todo o limite de uma teologia puramente conceitual e desconfiada do rito e do seu dar-se. A especificidade do sacramento e o seu conteúdo salvífico e espiritual derivaram, muitas vezes, da forma intelectual de marca aristotélica que, de fora, no que diz respeito à ação litúrgica, lhe era atribuída, inclusive por uma espécie de a priori kantiano em relação a um elemento racional preestabelecido que funda, dirige e qualifica o sacramento.


			Que a forma ritual possa sempre dizer algo inédito em relação ao significado do sacramento é uma grande conquista da reflexão litúrgica graças ao caminho filosófico e às aquisições da antropologia que o Movimento litúrgico pôde realizar. A reavaliação da celebração como forma, ou melhor, como realidade significativa enquanto tal e, ao mesmo tempo, significante, não pode ser afastada do olhar positivo que o pensamento tem feito gradualmente sobre a experiência humana: basta pensar, por exemplo, na qualificação por parte de Ludwig Wittgenstein da linguagem como “forma de vida”.


			Valorizar e aprofundar a forma ritual significa, então, salvaguardar a aparência do rito e manter “um interesse radical pelo ‘fenômeno’”84 ou pela “forma de vida”, que permite o acesso ao evento celebrado sem obscurecê-lo ou englobá-lo. Parafraseando as palavras de um estudioso da liturgia, “o liturgista deve ser capaz de ‘sujar as mãos’ com a materialidade do ‘per ritus et preces’ em referência ao ato de fé, no quadro geral do agir. Não o sacramento em si, mas no dar-se de sua celebração”.85 Isso equivale a um interesse fundamental na forma celebrativa que seja capaz de remover qualquer possível alternativa ou neutralização recíproca entre forma e conteúdo: 


			A forma ritual não é uma ferramenta a ser percorrida para chegar ao conteúdo sobre o qual se fala, mas contribui de forma insubstituível para a instituição do ato de fé. De fato, as ações rituais, por um lado, envolvem todas as linguagens, mas depois as suspendem, fazendo assim passagens para novos mundos. É possível aceder ao Evento original não apesar da ação ritual, mas através dela. De fato, a dimensão original não está atrás da ação ritual, mas revelada por ela.86


			Este interesse pela forma celebrativa, sustentado e iluminado pelo conhecimento das fontes históricas e contribuições das ciências humanas, não se dirige a si mesmo, mas abre as portas à graça sacramental e ao encontro com aquele que, permanecendo sempre Outro em relação ao homem, não despreza nem rejeita as linguagens com as quais o homem procura mediar sua ação salvífica.87


			Será possível aprofundar, no capítulo seguinte, mantendo tal horizonte teórico, e ler adequadamente a questão da forma eucarística no debate que houve entre os protagonistas Romano Guardini e Joseph Andreas Jungmann e, em tempos mais recentes, Joseph Ratzinger. A discussão, que deve ser contextualizada na linha de estudos e concepções adquiridos dentro do Movimento litúrgico, visa esclarecer a especificidade teológica do sacramento eucarístico não a partir da elaboração teológica, mas questionando-se


			sobre como e com que relevância – cultural, teológica, pastoral – a celebração concreta das comunidades cristãs revela a riqueza do evento próprio da ação litúrgica e favorece a participação nela nesse nível de consciência. Em outras palavras, não há “essência” da liturgia, independentemente da forma ritual em que ela é concretamente dada no curso do caminho da Igreja.88


			Identificar a forma da Eucaristia no banquete, segundo Guardini, ou na oração eucarística, segundo a convicção de Jungmann, significa, porém, referir-se não a uma “essência” do sacramento, mas à sua forma celebrativa. A refeição e o discurso anafórico, de fato, pertencem à ordem das formas e dos fenômenos onde gesto e palavra convergem e se entrelaçam para criar as condições, para que a salvação seja restituída ao homem. É esta densidade teológica de ações, textos e contextos pelos quais se deve necessariamente passar para colher o pleno significado teológico, que leva Guardini e Jungmann a iniciarem a questão da forma eucarística.


			Essa operação teve a vantagem indiscutível de liberar a ação e o discurso de qualquer possível perigo de exterioridade ou mecanicismo. Assim, a aparência de palavra e gesto, a qualidade antropológica do ato ritual e a participação com os sentidos do corpo nos vários segmentos da celebração eucarística emanciparam-se de toda deriva imanentista possível para ganhar o terreno da sensibilidade e da plausibilidade teológica. Em outras palavras, a teologia amadureceu lentamente a consciência de que a essência do sacramento não se esconde e não se obscurece na aparência de sua forma celebrativa, mas nela brilha e se torna acessível ao fiel. 


		




		


		

			PRIMEIRA PARTE


			CAPÍTULO 2 


			 A ORIGEM DA QUESTÃO DA FORMA NO DEBATE DO MOVIMENTO LITÚRGICO 


			A forma fundamental da missa é aquela da ceia […]. 


			Forma é aquilo que é “compreensível por si só”.89


			 O movimento da oração a Deus se torna, se já não o fosse assim desde o início, um verdadeiro fator determinante pela atitude de quem nela participa. A Eucaristia torna-se a forma fundamental da liturgia da missa.90


			1. A questão litúrgica como questão de forma


			Depois de ter explicitado o objetivo geral da pesquisa e esclarecido o critério hermenêutico através do exame histórico do conceito de forma no campo estético, o estudo prossegue com a análise de um fato fundamental, ainda que pouco conhecido, do Movimento litúrgico das primeiras décadas do século XX. No contexto das tentativas pioneiras de recolocar a vida cultual com plena dignidade no âmbito da teologia e, antes mesmo, de entendê-la como fonte primária da experiência espiritual dos fiéis, deve-se apresentar a fecunda discussão que teve como tema subjacente a ideia da forma e, em particular, da forma eucarística.


			Antes de entrar no mérito das reflexões dos principais protagonistas da questão, Guardini e Jungmann, convém fazer uma consideração necessária para enquadrar o problema da forma eucarística no contexto deste estudo.


			O que emerge claramente da justaposição das duas opiniões é, antes de tudo, o ponto de partida diferente. Que Guardini seja um pensador com interesses filosóficos e teológicos, e Jungmann um historiador, não é certamente indiferente às suas respectivas posições sobre a questão da forma em que se engajaram e que aparece como um olhar inédito e decididamente inusitado na abordagem teológica da Eucaristia.


			No entanto, a fenomenologia, por um lado, e a pesquisa histórica, por outro, orientam-se igualmente para a percepção do sacramento a partir do dado cultual que o realiza. A atenção de Guardini à dimensão perceptiva da ação sacramental e a ênfase que Jungmann dá à actio exercida na oração eclesial de ação de graças são apresentadas como alternativas inusitadas a uma teologia do sacramento fundada em categorias anteriores ou externas ao ato do próprio sacramento. A relação entre essência e aparência e entre conteúdo e forma certamente não se anula, mas ressurge de um modo completamente novo. A forma da celebração é uma garantia crível da verdade da Eucaristia, e aquilo que se manifesta nos gestos e nas palavras é o conteúdo do sacramento de forma ritual.


			Entende-se, então, que a questão da forma está no centro do debate inaugurado pelo Movimento litúrgico sobre o valor teológico da liturgia justamente pelo fio tênue que une e conecta forma e conteúdo, rito e teologia.91 Conceitos como forma, actio, culto, rito, mistério, uniram os pais do Movimento litúrgico na tentativa de relançar, após séculos de esquecimento, a necessidade de mediação do ato litúrgico para a vida de fé. O Movimento tenta responder à questão litúrgica, ou seja, ao esforço do homem moderno para compreender e assumir o rito como categoria teológica e momento central da vida de fé, voltando à celebração como um actus fidei e não como uma simples protestatio fidei. Afirmar isso significa reconhecer que a fé não passa por cima dos corpos envolvidos na celebração, mas os envolve para que a fé seja efetivamente mediada pelo corpo, pelos gestos, pelas palavras, pelo espaço e pelo tempo. São estes os dados formais que já não são marginais no novo clima teológico-litúrgico e que assumem um papel preponderante na abordagem dos sacramentos.


			Nesse contexto, nos anos 30 do século XX, surge um problema que não pode deixar de ser surpreendente para a teologia clássica dos sacramentos. Guardini e Jungmann abordaram a Eucaristia de maneira original, não mais partindo de um a priori dogmático, mas do lado que se considera a “forma fundamental” (Grundgestalt), ou seja, a possibilidade imediata e primária que o mistério tem de dizer de si mesmo. Levar em consideração tudo o que aparece na estrutura ritual da celebração eucarística e identificar aquilo que pode ser considerado a forma fundamental do sacramento significa mudar drasticamente uma consciência há muito estabelecida na teologia, ou seja, a primazia do dogma sobre a celebração e a prevalência da doutrina sobre o rito. Que a Eucaristia seja antes de tudo uma forma, e que se dá através de formas, significa que os sacramentos são, antes de tudo, atos rituais e que a reflexão sobre eles deve partir da celebração concreta, para não neutralizar o modo humano de abordar o mistério.


			Neste capítulo, pretendemos apresentar a análise das posições dos dois autores sobre a questão que os envolve haurindo, antes de tudo, o respectivo ponto de partida, ou melhor, o olhar próprio de cada um que lhes permita reconhecer a forma eucarística. As posições dos dois estudiosos serão exploradas a fim de se apreender a originalidade de ambos, os pontos em comum e as diferenças na abordagem da questão.


			Portanto, a exposição das teses relativas permitirá colher a densidade do pensamento de cada um para além das releituras parciais e unilaterais: esta operação fará emergir a consideração positiva tanto de Guardini quanto de Jungmann sobre a ceia e sobre a oração eucarística como elementos correlativos ao rito, identificando uma ou outra como forma fundamental. O filósofo e o historiador, partindo de diferentes saberes e acentuando temas distintos, unem-se na manutenção do âmbito celebrativo como lugar onde é possível vislumbrar o elemento formal. A ceia e a oração de bênção, de fato, qualificam-se, antes de tudo, como formas a serem compreendidas e consideradas dentro de uma ação litúrgica realizada pela comunidade reunida.


			Será necessário ouvir uma terceira voz, a de Joseph Ratzinger, em um contexto cultural e eclesial que mudou consideravelmente em relação àquele em que Guardini e Jungmann operaram, para ver a questão da forma recuperada e ressignificada à atenção teológica. O seu pensamento é particularmente inclinado a destacar a aquisição da dimensão teológica da forma celebrativa no contexto do Movimento litúrgico e, no entanto, revela um claro distanciamento em relação ao rito: na afirmação de Ratzinger, a Eucaristia é um culto “lógico” onde o elemento verbal é o único capaz de expressar com clareza o dado doutrinário que precede e dá pleno conteúdo ao ato ritual. A consideração do pensamento ratzingeriano será adequada para compreender, por um lado, a recuperação de uma questão antiga na era pós-conciliar e, por outro, a restrição desse conceito à mera conservação e expressão do conteúdo dogmático.


			O capítulo termina com uma visão sintética a partir das observações finais para destacar os dados emergentes da revisão das opiniões dos três autores. O objetivo desta última parte, aliás, é enfatizar os ganhos que as perspectivas introduzidas por Guardini e Jungmann podem oferecer para a teologia dos sacramentos.


			O aprofundamento do debate sobre a forma como surge no contexto do Movimento litúrgico e em sua retomada no pós-Concílio ajuda a compreender a questão litúrgica como questão formal, ou seja, a relevância do “como” da celebração em relação ao “o quê” do conteúdo sacramental. A contribuição de uma pesquisa sobre a forma eucarística no Movimento litúrgico introduz na consciência eclesial a atitude de que não pode haver teologia sobre a Eucaristia desvinculada da liturgia da Eucaristia, e que não é mais possível discutir sobre a Eucaristia senão se confrontando constantemente com a celebração em que o mistério pascal é dado aos homens nas modalidades particulares da linguagem simbólico-ritual. Tal grande “verdade”, pedra angular da reforma litúrgica do Vaticano II, marca uma nova compreensão do rito cristão, ainda hoje reconhecida, graças à ousadia de homens que, em diversas frentes, retiraram o véu que nos impedia de ver a riqueza teológica escondida e revelada na forma do rito.


			2. Romano Guardini e a 


			ceia como forma fundamental


			O interesse de Romano Guardini (1885-1968) pela liturgia é claramente demonstrado por suas iniciativas, especialmente no campo editorial:92 um interesse inteiramente original, certamente devido à formação filosófica do autor.


			É extremamente importante apreender a perspectiva singular a partir da qual Guardini coloca o olhar sobre a celebração eucarística e que ele expõe no prefácio do volume Besinnung von der Feier der heiligen Messe.93 Em consonância com seus estudos filosóficos, Guardini elabora um ângulo de abordagem antropológica “que se expressa com um cuidado para definir e aprofundar as ‘condições’ que permitem ao homem de nosso tempo situar-se com plenitude de verdade, na específica linguagem religiosa da ritualidade”.94 Nele emerge uma clara consciência do valor da celebração eucarística que o distancia da visão da missa como “sagrada representação”, conceito muito bem estabelecido na teologia católica:95


			Para muitos, a missa adquiriu o caráter de uma sagrada representação na qual o fiel assiste, ou de um evento misterioso que convida à oração. No entanto, isso oculta seu significado real e oculta seu valor insubstituível. As causas dessa atitude são numerosas e remotas, e não faria sentido criticar. Mas é tempo que, na consciência dos fiéis, a missa torne a ser o que é por sua própria instituição: a “ação sagrada” da comunidade de Cristo, que se resume no ofício sacerdotal, mas que deve viver e agir verdadeiramente como comunidade, como lemos nos Atos dos Apóstolos (2,46) e na primeira carta aos Coríntios (11,17-34).96


			A natureza da ação da celebração eucarística e o seu significado comunitário são as pedras angulares do discurso guardiniano.97 A partir dessas duas orientações fundamentais se reflete sobre a Eucaristia, haurindo, no agir eclesial da liturgia, o lugar central onde se realiza o encontro de fé. Não é por acaso que Guardini destaca seu procedimento particular, livre de preocupações de natureza marcadamente teológico-doutrinária (“aprofundar a essência da memória do Senhor”) ou histórico-filológica (“ilustrar sua história”), para buscar as origens ou os significados recônditos de expressões verbais ou gestuais transmitidas pela tradição litúrgica.98 Tampouco pretende oferecer uma espécie de guia espiritual à celebração para estar bem dispostos e assim colher os seus frutos (“despertar a fé, purificar o coração, reordenar os propósitos”), mas, melhor ainda, voltar a atenção


			às condições vitais indispensáveis para que todos os presentes se tornem uma comunidade, e a multidão inquieta se torne um povo santo aos olhos de Deus; para que o olhar voltado para o altar alcance a paz interior e se abra ao sagrado; para que ouvir e falar na igreja seja uma realidade diferente da vida cotidiana.99


			Interioridade e exterioridade não se opõem, mas são chamadas a se correlacionar para que a própria celebração seja alimento e fonte de vida espiritual. O rito, em sua dimensão intersubjetiva, afasta o fiel dos reducionismos típicos de uma espiritualidade íntima e individualista e permite que quem participa globalmente coordene a ação exterior com o dinamismo interior, o “olhar para o altar” com a “paz interior”, sem prejuízo à condição básica de que as ações realizadas no rito (“ouvir e falar na igreja”) se diferenciem da vida cotidiana e, por isso, podem dar-lhe sentido.


			A “atitude espiritual” proposta, então, é qualificada por uma nova forma, ou seja, como “forma de participar da missa, para que ela se torne aquilo que é essencialmente: uma ação sagrada, um ato litúrgico”.100 Guardini recorda o valor de ação da missa, ação que, para ser bem compreendida, deve ser realizada. O pensamento, a reflexão e o aprofundamento, de fato, podem alcançar o que já existe ou antecede a ação, mas não aquilo que a ação realiza:


			Lendo as Escrituras e o missal, ou os livros de história da liturgia, pode-se identificar a essência da missa, mas apenas até certo ponto. É preciso agir para conhecer seu caráter essencial, o da ação, “ação realizada em sua memória”.101


			O rito eucarístico revela plenamente o seu valor e oferece os seus benefícios apenas no pleno exercício, complexo e amplo, da ação, como claramente explicitado pelo mandamento de Cristo.102 Daí resulta que a primeira tarefa dos fiéis e da formação cristã é o aprendizado da ação litúrgica, uma antiga e nova competência onde a disponibilidade interior e a capacidade de agir ritualmente caminham juntas no enriquecimento mútuo: “Talvez a essência da missa não esteja presente na consciência cristã porque, apesar da catequese, dos sermões e dos numerosos livros devocionais, não é ‘feita’ corretamente”.103 Guardini toca assim uma questão evidente na formação à fé dos católicos, ou seja, a separação entre anúncio catequético e celebração: também a grande produção de subsídios para a oração e a vasta obra de catequese que, sobretudo na época pós-tridentina, engajou a Igreja com esforços consideráveis, parece ser ineficaz para os fins da ação litúrgica, a primeira e insubstituível forma de “compreender” a missa.104 Assim, parece argumentar que a catequese, a pregação e os livros devocionais não conseguiram atingir o objetivo principal para o qual essas atividades existem, ou seja, a formação de autênticos celebrantes e não apenas conhecedores das verdades a serem acreditadas.


			Assim, Guardini confia ao seu livro o objetivo de “melhorar a ação” da missa para “aprofundar o entendimento”. Nesse sentido, em um contexto ainda dominado pelo rubricismo e pela execução meticulosa das regras rituais consideradas intocáveis até nos mínimos detalhes, na compreensão do pensador alemão, o cuidado com a ação não se volta para si mesmo, mas se dá em vista da compreensão, e a competência no rito é para uma penetração espiritual mais profunda e vantajosa do sacramento.105 Diante de uma concepção do dado ritual como expressão de um conteúdo dogmático, Guardini vê na própria forma do rito e na participação ativa a melhor forma para colher o conteúdo. O entendimento de que ele fala, é claro, não visa à penetração de caráter doutrinário ou racional, mas a uma percepção do mistério pela ação: a ação não é mais obstáculo à pureza do dogma ou, no máximo, sua explicitação não necessária, mas condição privilegiada para a experiência viva do mistério.


			Guardini dedica um capítulo inteiro de sua obra à “forma fundamental” da missa, entendida como “forma viva”, parte integrante da própria res sacramental, não mais o campo de interesse dos rubricistas ou juristas, mas o lugar de atenção do teólogo da Eucaristia. Ele parte da consciência de que “cada evento litúrgico tem uma forma fundamental que o sustenta e lhe transmite sua vida”106 e prossegue elencando brevemente algumas realidades celebrativas com uma forma fundamental claramente individuada, como a oração solene e a procissão. Também os sacramentos têm uma forma fundamental, como se evidencia claramente da observação de dois deles:


			O batismo é o banho purificador, símbolo de um significado mais profundo: o útero e a sepultura, o nascimento e a vida. O casamento baseia-se na promessa de fidelidade que os esposos trocam para alicerçar a vida futura sobre a união.107


			Daí decorre que por forma fundamental entendamos a ação viva, e, portanto, exterior, verbal e gestual, que nos permite alcançar o significado profundo do sacramento. As formas fundamentais dos vários sacramentos, portanto, “conferem ao evento o seu significado particular, distinguindo-os dos demais, e permitem que os fiéis participem com os olhos e o coração”.108


			Guardini estabelece assim uma espécie de evidência e correlação inevitável entre forma e sentido, entre ação ritual e especificidade teológica do sacramento. Entre os significados da vida e da morte ligados ao batismo e a forma ritual específica de imersão na água, por exemplo, há uma ligação muito estreita, tanto que a forma não sufoca o valor teológico do sacramento, mas, sim, o promove, expressa-o e, sobretudo, permite a sua experiência.109


			O raciocínio de Guardini parece cada vez mais voltado para derrubar algumas posições antirrituais e sustentar a complexidade e a completude da verdadeira participação que não pode acomodar-se minimamente no entendimento interior, mas pode e deve acontecer também pelos olhos e pelo coração. A sensibilidade é chamada em causa e se torna protagonista do evento de fé; não é mais interpretada como perturbação ou motivo ou ocasião de distração em relação ao ato de fé, mas um canal privilegiado para que a fé não seja apenas presumida ou pensada, mas realmente atuada e vivida. O interno e externo do homem, segundo Guardini, exigem coordenação e não dissociação. Isso também para evitar desvios emocionais.


			De fato, ele não esquece que uma preponderância do aspecto emocional pode ser um forte impedimento para apreender na forma a dinâmica portante do sacramento. Guardini parece muito interessado em não confundir a forma que permite a participação no sacramento com um apego ao exterior que é apenas emocional e sentimental, e por isso tende a traçar uma linha divisória entre a liturgia e as práticas devocionais.110 Para o sentimental, de fato, a missa parece ser “uma ação fria e severa, desprovida de interioridade, de comunicação, incapaz de consolar e edificar”,111 e isso porque, de fato, “a missa é verdadeiramente austera, seus pensamentos fecundos e solenes, ação simples, palavras claras e calmas, sentimentos equilibrados”.112 Guardini defende fortemente a sobriedade e o rigor da ação litúrgica contra os desvios sentimentais que, mesmo no culto, às vezes reduzem o valor da ação e priorizam gestos, palavras e espaços.113 Ocorre manter-se sempre entre a forma e o significado, evitando que a memória do Senhor se transforme em uma simples “representação edificante”, o rito da missa como um “ato comovente”.114 Para evitar esse risco, Guardini apela à “forma rigorosa do ato litúrgico”.115


			Nestas lúcidas pesquisas de Guardini, nota-se a observação atenta da situação litúrgica do seu tempo e, sobretudo, dos percursos paralelos em nível de participação que existiam entre o sacerdote celebrante e os fiéis.116 No exame guardiniano, a concepção da liturgia surge como um campo do objetivo em oposição ao subjetivo, um terreno típico da espiritualidade íntima e devocional,117 uma religiosidade devocional vista como desordenada, desregulada e, sobretudo, desprovida daquela secura e daquele rigor que, pelo contrário, dão força à celebração litúrgica.118 No pensamento de Guardini, parece que o respeito à forma é o remédio contra qualquer desvio subjetivo ou excessivamente emocional:


			A forma da missa quer, portanto, ser exatamente o oposto do que o sentimentalismo deseja: emoções e atos comoventes, que evocam horror e abandono; palavras ricas de sentimento; imagens emocionantes; diálogos e elementos dramáticos. Nada de tudo isso aparece na missa.119


			Muitas vezes o maior perigo é cair na alternativa entre a recusa da meditação privada e a transformação pessoal da missa em uma representação comovente da Paixão: para não correr este risco, os fiéis devem abster-se de fazer julgamentos sobre a missa, “uma vez que a mensagem é a forma que a execução do mandato divino recebeu através da Igreja”.120 A forma torna-se, assim, uma escola de fé e de oração, na medida em que os fiéis são chamados a conformar-lhe as ações e os sentimentos: “O modo como se celebra a memória do Senhor é a ‘lex orandi’”.121


			Talvez o julgamento de Guardini pareça um pouco drástico em relação à contribuição emocional do fiel que se aproxima da ação litúrgica ou que, em todo caso, vive uma atitude religiosa, sobretudo porque é extremamente difícil vincular objetividade e respeito à pureza da forma à rígida e comum execução das ações rituais. Além disso, não deve ser esquecida a reflexão de Guardini sobre a sensibilidade na esfera religiosa,122 uma sensibilidade que inclui também as emoções como uma contribuição pessoal que não é de todo marginal em relação à participação no rito.123


			A forma ritual enquanto tal é oferecida como remédio para a tentação da representação ou da imitação, e isso aparece explicitamente na forma fundamental da Eucaristia dada pela ceia onde o acontecimento que se pretende recordar ritualmente, ou seja, o sacrifício de Cristo na cruz, não se manifesta totalmente: “A ação é determinada pelo evento da Última Ceia, que não é imitado, mas traduzido em uma forma rigidamente estilizada, que oculta e expressa ao mesmo tempo”.124 Ao esclarecer a distinção entre imitação e forma litúrgica e a relevância desta categoria para a Eucaristia, Guardini analisa as várias maneiras pelas quais é possível realizar uma memória: um “sinal” visível e monumental, uma figura viva que persiste no tempo (por exemplo, uma tocha perpetuamente acesa ou uma fonte jorrando ou, em um contexto cristão, a cruz). No que se refere à memória de Cristo, a categoria é a da ação segundo o mesmo comando instituído pelo Senhor: na memória está em jogo a ação. Nos casos precedentemente mencionados, prevalece a lógica do sinal, da imagem e do olhar.  


			Guardini destaca a conexão entre o agir do evento salvífico celebrado e o agir da ação ritual da celebração:


			O que se comemora é um evento: a vida, morte e ressurreição do Redentor; se essas realidades devem estar presentes não apenas em uma reconstituição comovente, mas em sua realidade, isso só pode acontecer na forma de uma ação.125


			Assim, ele identifica a ligação muito estreita entre o evento salvífico e a ação litúrgica: o que é revelado aos homens por meio de um evento constituído de ações e palavras, que têm um valor ativo, retorna aos homens pela mediação de ações verbais e não verbais que determinam a celebração litúrgica. Trata-se, portanto, de ações que têm as características da história da salvação e que encontram suas raízes na intervenção gratuita de Deus, e não nas decisões humanas.126 Essas ações exigem a ação dos fiéis e, portanto, sua participação ativa: “A ação é o modo pelo qual os fiéis devem participar da memória, não apenas observando e orando, mas agindo junto com o sacerdote”.127 Num contexto celebrativo ainda ligado às estruturas rituais anteriores à Reforma do Vaticano II, Guardini não vincula o conceito de participação à simples compreensão linguística ou a uma inteligibilidade maior dos ritos, mas vê, na comunhão de ação entre sacerdote e fiéis, a adesão vital ao único mistério de salvação que é dado no sacramento:


			A participação litúrgica consiste em pertencer ao mistério que é essencialmente participação e pertença. Em outras palavras, a celebração é justamente o ato de participar e de pertencer àquele a quem se pretende celebrar.128


			Por isso, estabelece uma comparação entre a celebração eucarística e a adoração eucarística:


			Por mais que a adoração eucarística seja intangível para a doutrina cristã, e por mais necessárias que sejam as distinções que esta realiza em relação aos equívocos – nela está sempre presente o perigo de que esse caráter fundamental da memória de Cristo se desvaneça na consciência dos fiéis. Quando a hóstia é exposta ao olhar e à adoração dos fiéis, desperta a impressão da duração; o testamento de Jesus, por outro lado, representa uma ação na qual os fiéis devem entrar para participar de sua realização.129


			A ação aparece para Guardini como “caráter fundamental da memória de Cristo”: agora esse caráter e, portanto, essa modalidade participativa na memória de Cristo poderia enfraquecer na prática da adoração eucarística onde o primado é confiado ao ver. Na missa, porém, os fiéis são convidados a entrar em ação para participar plenamente do mistério. Guardini, que certamente não esquece o valor dinâmico do olhar,130 adverte contra o perigo de resvalar para uma forma de oração que deixa o homem e sua sensibilidade fora do próprio mistério, mistério ao máximo para olhar, mas não para viver de forma inteira. Nesse sentido, vivenciar um tempo litúrgico que se abre e se fecha se torna fundamental contra uma lógica destemporizada da liturgia onde não é o rito, com seus ritmos que marca o tempo, mas é a devoção subjetiva de “consumir”.131


			Quanto ao tempo da celebração, Guardini fala dele em termos de uma condição essencial para a “passagem do Senhor”, um tempo não presumido ou indiferente à lógica do sacramento, mas completamente pertinente e significativo, cuja eficácia, precisamente na prática da exposição eucarística contemporânea à missa, corre o risco de ser mortificada:


			A consciência desta temporalidade, do seu início, do seu desenvolvimento, do seu fim faz parte da correta celebração da missa. Um tempo curto, mas cheio de eternidade, ligeiramente obscurecido pelo costume de expor o Santíssimo Sacramento durante a missa. Este uso nasceu do desejo muito vivo de ter o Senhor próximo e presente no mistério da Eucaristia, desejo que a Igreja acolheu várias vezes; mas, numa observação mais atenta, não escapam as consequências. A exposição do Santíssimo Sacramento durante a missa pode tirar a consciência do tempo sagrado. A hóstia, sempre presente durante a missa, como uma estrela no altar, vela o acontecimento da passagem do Senhor: sua vinda, seu silêncio e a despedida.132


			Guardini está consciente de que o tempo litúrgico é, sobretudo, uma suspensão do tempo para favorecer o encontro experiencial com o Senhor que se revela através da mediação ritual. O rito, suspendendo o tempo da vida quotidiana e do compromisso, não faz outra coisa a não ser abrir um espaço para assegurar o encontro com o Senhor que “passa” ou que se doa nos preciosos momentos da celebração. A continuidade da presença do Senhor na hóstia consagrada na exposição parece, aqui, impor-se à delicada lógica do tempo ritual para estabelecer uma espécie de prevalência do que é permanente, e supera a ação temporal sobre o que, ao invés, tem um começo, um desenvolvimento e uma conclusão.133


			A forma permite a celebração do mistério e a memória do evento salvífico sem imitá-lo ou representá-lo. Através de gestos e palavras, a comunidade não capta o acontecimento reproduzindo-o, mas realiza uma ação que, em circunstâncias mutáveis, salva a singularidade do mistério pascal.


			Esta forma portadora do sacramento é identificada por Guardini na realidade da ceia ou do banquete: “A forma fundamental da missa é a da ceia. Isto procede diretamente de sua instituição”.134 Isso não significa que a missa seja uma simples cópia repetida da Última Ceia de Jesus, mas o modelo ritual, a forma básica de toda Eucaristia repetida ao longo do tempo:


			O primeiro pensamento seria considerar a ordem da instituição “Fazei isto” literalmente também no sentido exterior, ou seja, imitar o que o Senhor fez então […]. Resultando, portanto, que se celebrasse a ceia comum assim como foi celebrada no cenáculo. Assim foi desde o início, e a celebração se conservou desta forma por muito tempo: era o ágape, o banquete de caridade, da comunidade dos fiéis em Cristo, a qual foi inserida, em seguida, na própria e verdadeira celebração eucarística.135


			Mesmo a forma imitativa pode ser causa de degeneração quando leva a superestimar a simples repetição habitual e externa de um comportamento sem apreender os valores teológicos, espirituais e morais subjacentes a ele. O caso de Corinto, criticado pelo apóstolo Paulo (1Cor 11,17-34), é indicativo de como a simples imitação da forma original sem raízes teológicas profundas pode levar ao isolamento dos gestos rituais da fé: “O ato material de comer anulou o mistério. Tudo isso se deve à forma de imitação”.136


			A forma litúrgica, por outro lado, não se preocupando em estabelecer uma linearidade reprodutiva com o evento que pretende celebrar, ao invés de repropor a cópia de eventos passados, revive o mistério da salvação de outra forma, que é através do ritual: “A memória não é celebrada em forma de representação, mas sim de forma litúrgica. O objeto não é imitado, mas traduzido nas formas simbólicas do culto”.137 Guardini destaca, portanto, a natureza completamente diferente (“simbólica”) do culto no que diz respeito à representação ou à imitação: o mesmo gesto, em sua sobriedade, não pretende principalmente acariciar a emotividade dos fiéis, mas introduzi-los no mistério que celebram.138


			Guardini tem o cuidado de lembrar que reiterar a ceia, como forma da Eucaristia, não é calar o silêncio sobre as evoluções naturais da ritualidade eucarística.139 Com efeito, depois de ter descrito as fases iniciais da celebração, recorda:


			Segue, portanto, imediatamente a instituição de Jesus: bênção, ação de graças e ceia. Tudo isso perdeu sua forma original. Não há uma mesa em torno da qual os fiéis possam sentar-se, mas um altar que, por mais próximo que seja – dentro dos limites permitidos pela amplidão do lugar – ainda está distante da comunidade. No altar está o sacerdote: diante dele, reunidos em comunidade, os fiéis. No altar não há tigelas, jarras, pratos e copos; tudo se resume à patena e ao cálice, que também são muito diferentes em forma dos objetos do cotidiano. O sacerdote tem as espécies eucarísticas e as distribui aos fiéis de maneira muito diferente daquela em que se realiza a habitual ceia diária. Quanto às oferendas, sua forma difere daquelas que os fiéis conhecem, tanto que o olho corre o risco de não reconhecer o que costuma reconhecer como pão.140


			A insistência em enfatizar a diferença entre as ações e o contexto de Jesus e a prática eclesial parece ter em vista evitar o nivelamento da prática e também do entendimento teológico sobre a imitação, como se a garantia de fidelidade ao mandamento de Cristo e ao mandato evangélico fosse dada por uma execução ordinária das mesmas ações de Jesus e pela repetição rigorosa do contexto espacial no qual se deu a Última Ceia e do dispositivo material nela utilizado. Guardini fala de um “processo de tradução” da mesma forma que o que normalmente acontece na alma humana, para que a vida interior precise “ser traduzida em gesto, ação, palavra, ou seja, em forma física; só então ela será visível para os outros, que serão capazes de compreendê-la. O corpo não é apenas o invólucro e o instrumento da alma, mas a projeta no visível”.141


			Isso também aconteceu para o mistério do Filho de Deus feito homem. A sua presença salvífica assumiu a forma quotidiana de um ato de convívio e de partilha de comida e bebida: “Tudo isto tinha a imediatez da realidade quotidiana, que se conservou durante certo período, mas depois foi suprimido pelo caráter simbólico-litúrgico. O ato perdeu sua conotação de realidade imediata, tornou-se solene e moderado”.142 A estilização das fórmulas e a mudança formal de alguns elementos, não mais vinculados à esfera meramente cotidiana, mas sim à esfera simbólico-litúrgica, ocorreram em função do sacramento. A visibilidade não pode ser dissociada do elemento interior e invisível, e o dado antropológico não pode obscurecer o aspecto teológico: aliás, deve permanecer estruturalmente ligado a ele para não perder sua tarefa mais autêntica e profunda, qual seja, a de referir-se à realidade que significa. Na estilização das formas litúrgicas, além disso, é mantida a garantia da universalidade espacial e temporal da forma:


			A memória tinha de assumir inevitavelmente esse caráter, se quisesse viver através dos tempos e constituir uma parte essencial e duradoura da vida cristã. Sob a forma de imitação, poderia ter sido celebrada muito raramente, porque a repetição frequente a tornaria uma cerimônia incomum e desagradável; em forma litúrgica, por outro lado, pode ser celebrada em qualquer tempo, em dias de festa e em dias de semana, em qualquer circunstância, na solenidade, na alegria, na dor. Assim, assume verdadeiramente o caráter de um culto diário.143


			Se, por um lado, a ação cultual jamais deve separar a forma exterior, verbal e gestual, de seu conteúdo teológico para não perder seu valor e sua identidade e evitar ser confundida com outras ações, por outro, ao mesmo tempo, ela deve sempre deixar transparecer o aspecto formal original, para que o conteúdo teológico não diminua a base ritual que deu origem à celebração:


			O ato de culto então ameaça sufocar o núcleo real, tornando-o irreconhecível. A forma litúrgica é tão diferente daquela real originária, que pode remover o evento fundamental e fazê-lo perder sua relação com a vida. Isso tem acontecido com frequência; portanto, o trabalho atual da Igreja pretende dar maior destaque possível à forma original.144


			O núcleo do sacramento eucarístico, para Guardini, é expresso pela mesma forma fundamental e, por esta razão inviolável, uma subsequente estratificação ritual muito pesada poderia obscurecer o núcleo central entregue pela mesma forma. A forma, no entanto, tem a capacidade de manter um contato comunicativo significativo com os homens e sua experiência. Comer e beber, enquanto tais e como experiências básicas da vida humana, não vêm de fora em relação à vida, mas de dentro, e assim estabelecem um vínculo profundo e incontornável, na ação ritual, entre quem celebra e a realidade celebrada. No rito, os conteúdos não estão escondidos ou dispersos, mas envolvem a dimensão humana através de ações inteiramente próprias da vida cotidiana e, em todo caso, capazes de projetar a sensibilidade para além do sensível. Portanto, pode-se dizer que a ação litúrgica, enquanto ação essencialmente corporal,


			introduz uma interrupção singular em todas aquelas formas de vida (pré e pós-litúrgica) em que há, para melhor ou para pior, a primazia da mente invisível sobre o corpo visível. Pode parecer paradoxal, mas a lógica do ato litúrgico constitui uma negação singular de qualquer espiritualismo/intelectualismo laboral ou existencial, religioso ou civil: a liturgia interrompe a evidência da vida, os valores da existência, assumindo uma lógica da ação e do corpo. Assim, reconstrói o contexto relacional que dá sentido e plenitude a cada texto, a cada valor e a cada dever.145


			Ao ser semelhante à vida, o agir do rito interrompe a vida para oferecer seu sentido: o evento celebrado e a experiência cotidiana se encontram graças a essa realidade que está no meio do caminho, e que é o rito. Neste encontro privilegiado, o evento da salvação torna-se particularmente fecundo e teologicamente significativo para toda a vida do homem. Por isso, os fiéis são chamados a agir simbolicamente ou a “reconhecer a verdadeira natureza daquilo que se está realizando”,146 passando pelo rito sem mortificar ou ignorar o rito. Deste modo, realiza-se o reconhecimento da forma fundamental da Eucaristia na ceia que Cristo quis como ato memorial da sua obra salvífica.


			Os fiéis devem poder passar do evento ao rito realizado em sua forma e do rito ao evento sempre passando pela forma: “Não só assistir e participar com a oração de uma misteriosa celebração com orações, cantos, leituras, ações, mas para ler a ‘tradução’ que lá foi realizada”.147 Guardini evita qualquer possível mal-entendido sobre uma teoria extrinsicista em seu pensamento sobre a forma originária da Eucaristia que ele reconhece na ceia e, a esse respeito, insiste na necessidade de fazer continuamente a transição do rito para o evento que por ele é mediado. Assim como acontece nas relações interpessoais, onde apreender as expressões e atitudes de uma pessoa querida visa compreender a interioridade que se dá na “atitude exterior” da mesma. Sem a percepção e experiência do comportamento exterior, porém, não é possível alcançar um encontro vital com os outros e também com Deus, que se doa no sacramento: “A ação litúrgica representa uma ‘tradução’ da ação com a qual Jesus, por sua parte, tornou o Pai ‘visível’. Essa ação foi assumida na forma litúrgica, mas permanece visível e deve ser reconhecida”.148


			A reflexão da teologia sacramental de Guardini é justamente sobre a forma. É a forma, de fato, que dá vitalidade ao evento sacramental, o cuidado e a atenção à forma leva a uma compreensão melhor do próprio sacramento. Apreender os sacramentos somente em chave instrumental leva a uma compreensão minimalista da ação sacramental e a forma, meticulosamente executada em detalhes, é funcional para a validade do sacramento:


			Nos sacramentos, por exemplo, identificamos o significado de peso quase apenas no fato de serem “instrumentos da graça”; acontecimentos que transmitem a graça, a nova força da vida. Eles foram colocados sob um conceito comum, e a forma foi limitada a um mínimo suficiente para garantir sua validade. A este respeito, não foi considerado o fato de que um sacramento pode ser “válido” do ponto de vista da realização do “sinal exterior”, mas o evento concreto pode resultar inanimado, não dizer nada aos olhos, não suscitar comoção, não ser convincente nem envolver o homem em uma experiência significativa. A forma seria determinada em seu nível mínimo de realização e não no seu nível de maior automanifestação de si mesma.149 


			Um exercício mínimo da forma, na medida em que seja suficiente para garantir a validade jurídica do sacramento, é insuficiente para oferecer toda a riqueza corporal e relacional que a ação do sacramento, como ação propriamente ritual, é capaz de oferecer. Guardini toca o nervo descoberto na abordagem usual dos sacramentos, ou seja, a indiferença à forma e sua falta de influência para os propósitos da teologia do sacramento e do dom da graça. Se a forma aparece apenas como um sinal “exterior” em relação a um conteúdo “interior” e anterior, então o cuidado da forma e o perder tempo com o ritual em todos os seus componentes são, no mínimo, inúteis. O máximo do sacramento, isto é, seu conteúdo, já é dado, por isso a forma é somente um dado mínimo que não se reveste de nenhuma importância. Em outras palavras, na teoria e na prática litúrgica afirma-se o princípio do “mínimo necessário” pelo que, realizados e salvos os elementos considerados essenciais do sacramento, numa lógica puramente jurídica, todo o resto da celebração acaba sendo secundário.150


			O conceito de forma, segundo Guardini, não pode limitar-se à esfera exterior, ou melhor, a forma não pode ser assimilada a um recipiente neutro ou ao máximo atraente, mas insignificante, pois


			os sacramentos não são simples formas em que são concedidos dons divinos, mas eventos vitais, estruturados segundo a essência do homem, em que a alma se expressa no corpo e o corpo é formado em virtude da alma. “Forma” é a maneira pela qual a essência humana é vital.151


			É a essência do homem que requer a participação de toda a pessoa e, portanto, também do corpo no dom divino. A qualidade formal dos sacramentos não é uma decoração ou um acréscimo opcional e questionável, mas descende da natureza humana onde interioridade e exterioridade se referem e se expressam uma na outra. O sentimento religioso do homem, seu anseio por Deus é, sem dúvida, algo singular que não pode ser confundido com outras faculdades humanas e, ao mesmo tempo, entra em relação vital com a esfera corporal:


			Ele pode unir-se a todos os atos particulares, assim como a qualidade religiosa objetiva pode unir-se a todas as propriedades dos elementos do mundo, de modo que podemos falar de doutrinas, imagens, mandamentos, instituições, edifícios sagrados... Assim surgem o pensar, o considerar, o agir, o lutar, o criar religiosos. O corpo religioso não se limita apenas ao fator espiritual; pelo contrário, além das funções “espirituais”, também são envolvidas nas experiências religiosas, as emocionais e corporais. Chegamos, assim, ao resultado de unir a potência que sustenta a experiência religiosa à essência geral do homem: em uma receptividade particular do homem, ou seja, em uma receptividade particular que o homem vivente, na sua completude, possui para invocar aquela qualidade sagrada, que, por sua vez, pode emergir a qualquer momento, tanto em relação à totalidade do mundo quanto à totalidade da existência humana.152


			Guardini enfatiza que a forma é o que é “compreensível por si mesmo”, “aquilo que é apreendido pelo olho sensível”, “aquilo que é óbvio”, e reconhecê-la significa “ver essencialmente o que é óbvio”:153 consequentemente, a forma fundamental da Eucaristia só pode ser a ceia, pois a Eucaristia se apresenta e se oferece aos sentidos e intercepta a corporeidade humana antes de tudo como refeição. Só salvaguardando esta consciência é possível apreender o que é menos óbvio e menos evidente aos sentidos, isto é, o mais teológico do sacramento.


			Guardini tem plena consciência, neste ponto, do surgimento do espinhoso problema da relação entre banquete e sacrifício na Eucaristia.


			O sacrifício, diz ele, é um componente essencial da Eucaristia, mas não é sua forma. A Eucaristia, é claro, “baseia-se no sacrifício de Cristo, na sua morte em expiação dos pecados”,154 mas isso não esconde o valor da refeição como forma. Estabelecer o que está subjacente ao conteúdo teológico da Eucaristia não pode corresponder a uma espécie de eliminação do que é a forma sensível e, portanto, a mediação autêntica da graça sacramental. É preciso perceber a confusão que, no discurso teológico, surgiu entre o conteúdo do sacramento e sua forma, sobretudo pela predominância do primeiro sobre a segunda, como se o primeiro pudesse esmagar a segunda sem que a compreensão do sacramento sofresse algum prejuízo:


			O sacrifício tornou-se não só o conceito sobre o qual depende toda a memória do Senhor-Rei, mas também a forma fundamental em que é considerado como ação litúrgica. Isto é evidente em numerosas expressões e na maneira de interpretar a missa.155


			Portanto, não é a “essência da missa” que está sendo questionada, mas apenas um elemento “aparentemente secundário”,156 isto é, sua forma fundamental. De fato, o declínio do banquete ao nível de realidade secundária subordinada ao sacrifício se deve à falta de clareza sobre o valor central da forma e da ação para a eficácia do sacramento.


			Guardini está convencido de que o aspecto sacrifical da missa e seu potencial espiritual não podem ser garantidos independentemente da forma da ceia, mas apenas na adesão a esta forma: “A forma é necessária para que a graça e a devoção se tornem realidades vitais”.157 O sacrifício em relação à Eucaristia é “realidade”, “origem”, “pressuposição”,158 e a morte sangrenta de Jesus permeia toda a experiência eucarística, mas somente através de uma ceia os fiéis acessam este mistério: “A forma principal da missa é aquela da ceia. O sacrifício não aparece como forma, mas permanece escondido ali”.159 Referindo-se à história das religiões e do Antigo Testamento, ele relaciona a experiência da ceia com a do sacrifício na dimensão do dom: uma vez que recebe cada dom de Deus, o homem faz sacrifícios diante de Deus, reconhecendo-o como Senhor de todas as coisas e de toda a vida, e do altar de Deus pode receber aquilo que sacrificou e comê-lo. Comer em um contexto sagrado significa, portanto, reconhecer o Senhor do mundo: “Esta relação é evidente também na missa. Sua forma é a ceia; por trás dela está – não como forma, mas como realidade, como origem, como pressuposto – o sacrifício”.160


			Guardini reavalia decisivamente o que normalmente é considerado secundário e subordinado no campo teológico e, ao mesmo tempo, reconhece que o que é considerado acidental e, portanto, não um fundamento ou pressuposto da realidade, não é de todo marginal para uma compreensão global do sacramento.


			Daí o compromisso para o fiel, necessário e nunca dado como certo, da participação entendida como trabalho contínuo de adesão à forma ritual e de vivo interesse por seus recursos, mas também de redescoberta da própria forma quando esta, por razões históricas e teológicas, tenha escapado à sua evidência:


			Faz parte da ação litúrgica observar a forma, acolhê-la, entrar nela, participar de sua realização. Isso é difícil quando a forma se desvaneceu, permanece apenas em alguns indícios ou se cruza com realidades de outra natureza. Mas devemos assumir esse esforço e identificar a forma oculta na indeterminação.161


			O conceito de forma fundamental utilizado por Guardini para a Eucaristia pode ser adequadamente compreendido e adequadamente colocado em seu pensamento, considerando a profundidade da teoria sobre a “forma vivente”, como uma realidade pertencente à experiência humana, onde “a totalidade e o particular são dados um no outro e reciprocamente”,162 e onde cada aspecto é portador de sentido. O conceito de “forma”, no pensamento guardiniano, corresponde à ação onde o sujeito aparece radicalmente envolvido e onde é a própria “forma corpórea” que traz à tona o elemento interior: “No corpo, a alma; no processo material, a recôndita força espiritual”.163 Recuperar a forma de uma ação litúrgica não pode limitar-se a mero exercício de análise histórica que nos permita compreender sua origem e seu desenvolvimento posterior, mas deve, antes de tudo, compreender o “ato de vida com o qual o fiel pretende receber, realizar e cumprir os ‘santos sinais visíveis da graça invisível’”.164 São atos e formas através dos quais “a realidade religiosa se torna atual e entra na vida da comunidade e do indivíduo”, de tal modo que o homem entra em contato com a revelação divina graças a essas formas “em relação de participação”.165


			A participação na compreensão guardiniana nada tem a ver com ativismo, imune de qualquer referência ao mistério, e voltado para si mesmo.166 A participação, segundo Guardini, é o envolvimento do corpo e do espírito na mesma ação litúrgica: “Aderência total do corpo e do espírito” ou, numa única palavra, “presença”:167


			Isso vale para todas as ações, mas, em particular, para a liturgia [...]. Neste sentido, deve-se entender a bela expressão “fazer um ato de presença”, que constitui o início de tudo e requer participação real de corpo e alma, pensamento e interesse, atenção, veneração e amor. Tudo isso é recolhimento.168


			À medida que a argumentação avança, emerge a grande consideração do corpo, não mais revestimento e jaula da alma, mas complexidade e possibilidade de a pessoa ter uma relação plena com o mundo. A vida litúrgica, por sua natureza, afeta a dimensão corporal que não pode permanecer inerte ou indiferente às solicitações provenientes da ação: “O recolhimento determina também um recolhimento exterior adequado […]. Presença não significa apenas estar fisicamente na igreja. O ‘corpo’ é o próprio homem, e estar presente constitui uma ação vital”.169


			 A participação na ação litúrgica, entendida como ação viva e global de um corpo, requer a execução fiel e tranquila dos gestos, na convicção de que, nos gestos e nas ações, se realiza a resposta do homem fiel e orante ao mistério de Deus. Guardini, portanto, destaca uma mudança de paradigma essencial na compreensão da prática litúrgica, ou seja, a passagem teórico-prática do conceito de “assistência” para o de “participação”:


			Não se vai à igreja para “assistir à missa”, o que geralmente equivale a uma observação passiva, mas para celebrar junto com o sacerdote. Todos os atos que são realizados – entrar, estar presente, ajoelhar-se, sentar-se, levantar-se, receber a comunhão – devem ser celebração. Mas isso só é possível se a alma estiver presente e o espírito estiver vigilante.170


			Sacerdote e fiéis não realizam ações separadas e, sobretudo, os fiéis não se limitam a assistir à única ação celebrativa do sacerdote, mas todos participam da mesma ação na pluralidade das diferentes pedrinhas que compõem o mosaico ritual.171 Nessa perspectiva, cada ação, aparentemente irrelevante para a finalidade da substância do sacramento, é carregada de valor e significado e pertence à celebração. Guardini vê a dificuldade de participar da missa na evolução da liturgia da memória pascal do Senhor e, portanto, na passagem da forma da ceia testemunhada nas fontes do Novo Testamento para as fases subsequentes onde, com o aumento do número de fiéis, “determina-se um novo desenvolvimento da sinaxe que perde o caráter original da imediatez, tornando-se estilizado e traduzindo-se em comemoração litúrgico-sacral”, e “a ação real é substituída pela representação simbólica”.172 Perdendo a dimensão íntima dos primeiros ágapes eucarísticos, na nova situação da societas christiana, assistimos ao estabelecimento de uma clara demarcação entre o sacerdote e os fiéis que se tornam “meros espectadores”: “Por um lado, o altar e a ação sagrada realizada pelo padre; por outro lado, os fiéis, que sabem que são representados pelo padre, mas já não participam diretamente da mesa”.173


			Guardini confia em uma aquisição cada vez maior da capacidade de participação do povo na ação litúrgica, passando de um regime de “representação”, no qual o sacerdote representa os fiéis, para um regime de verdadeira comunidade de ação: “Participar significa agir em conjunto com outro, neste caso, o sacerdote, que está presente não para si mesmo, mas para a comunidade”.174 Essa participação só pode ocorrer na ação em que todos estão interessados.175


			O que mais importa para Guardini é declarar a primazia da ação e da experiência. A própria Eucaristia é, antes de tudo, uma ação instituída por Cristo na qual se interpenetram a ação humana e a ação divina. Com efeito, a ação humana exige autenticidade e domínio das palavras e dos gestos para aderir profundamente à ação divina: “O homem age, mas, na ação do homem, Deus age”.176 Trata-se, portanto, de saber administrar e interceptar plenamente esse ato de culto que, para Guardini, parece estranho ao fiel contemporâneo, aquele ato capaz de significar a oferta da própria vida e, ao mesmo tempo, transmitir um sentido profundo:


			Não porque se diga em acréscimo: “isto significa aquilo”, mas porque a ação simbólica vem “realizada” por quem [ministerialmente] a exerce como ato litúrgico e é “lida” em ato análogo por quem a percebe, o significado interior é contemplado na realidade externa. [...] O símbolo é, em si, algo espiritual e corpóreo, expressão de dentro para fora.177


			A partir daqui parecia necessária e obrigatória uma “educação autêntica, na verdade uma reeducação do ‘exercício através do qual o ato se aprende’”178 onde não se dispersa, mas onde “uma imagem mais verdadeira do homem é cultivada e promovida, como ser em que corpo e espírito, externo e interno, constituem uma unidade”.179 Em outras palavras, segundo Guardini, a questão litúrgica não pode sobrepor-se à tarefa da atenção privilegiada para garantir que “os órgãos do olhar, do fazer, do dar forma sejam despertados e envolvidos no processo formativo”.180


			Longe de qualquer possibilidade de imanentismo ou superestimação do corpóreo em detrimento do teológico, Guardini recoloca no centro da atenção teológica o ato ritual vivido com o corpo e que intercepta o homem inteiro antes de qualquer outra teorização possível sobre ele.181 Na economia global de seu pensamento, reconhecer o banquete como forma básica da Eucaristia significa ativar uma nova relação com o mistério onde o homem é interpelado e envolvido na complexidade de suas ações e onde nada é insignificante. O que Guardini indica com o termo “comportamento”: não tanto um rótulo a ser respeitado por escrúpulos, mas uma nova maneira de se relacionar com a Eucaristia e de agir nela, ou seja, “quebrar a possibilidade de pensar que o conteúdo é alcançado independentemente de uma relação que envolve estruturalmente o sujeito”.182 Um exemplo não marginal da nova abordagem que a ceia, como forma, exige é a afirmação peremptória de Guardini, que parece ser uma boa síntese de sua teoria sobre a forma eucarística: “Participa-se de uma ceia comendo e bebendo. A comunhão não é um momento separado, independente, mas a plena realização da memória do Senhor”.183 Não é mais possível separar a missa da participação no corpo e no sangue do Senhor através do comer e do beber: enquanto ceia, o respeito à forma exige que adiramos totalmente a ela e deixemos que a própria forma tenha eficácia no fiel.Por outras palavras, o fato de a Eucaristia ser, antes de tudo, uma refeição, comer e beber, não é indiferente ou supérfluo para a compreensão teológica do sacramento; mas as ações de comer e beber pão e vinho em comunidade já estabelecem uma relação forte, pessoal e comunitária, com o Senhor que se dá e se faz encontrar no povo reunido, na Palavra proclamada e acolhida, na oração de ação de graças e intercessão, e na partilha do único pão partido e do único cálice.184


			Guardini, reiterando a ceia como forma da Eucaristia, apenas introduz o dado experiencial, visível e tangível na consciência teológica, como um dado essencial para viver e pensar o sacramento e a Eucaristia in primis;185 assim, preenche a lacuna entre a forma e o conteúdo do sacramento, percebendo na forma o dado fenomênico indispensável para alcançar o dom salvífico. Em sua visão positiva do homem e de suas faculdades, ele destaca as possibilidades oferecidas ao homem, chamado a agir no rito para encontrar o mistério e, ao mesmo tempo, salva a distância entre Deus e o homem, ação e acontecimento ritual, mediação e dom da graça.


			A pura aquisição de noções histórico-filológicas não é suficiente para apreender a essência da missa; ela pode ser encontrada, em primeiro lugar, pela participação à sua forma como Guardini declara no Prefácio de seu texto: “É preciso agir para conhecer seu caráter essencial, aquele da ação, ação realizada em sua memória”,186 e reitera peremptoriamente na conclusão: “A participação na missa exige que atuemos a forma da ceia”.187
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